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ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

PORTARIA Nº 1.570/2007
João Pessoa, 07 de novembro de 2.007.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público ),
R E S O L V E    designar a servidora MARIA MADALENA
DA SILVA, Técnico de Promotoria, matrícula nº 69.530-
1, para integrar, como membro, a Comissão Permanente
de Licitação, constituida pela Portaria nº 1.326/07,
publicada no Diário da Justiça de 11/10/07.
CUMPRA-SE
PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 1.531/2007 João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), R E S O L V E    dispensar,
a partir de 02/11/07, o Excelentíssimo Senhor Doutor
VALÉRIO COSTA BRONZEADO, Promotor do Juizado
Especial Criminal da Promotoria de Justiça Cumulati-
va da Comarca de Cabedelo, de 3ª entrância, do en-
cargo de responder, cumulativamente, como 4º Pro-
motor da mesma Promotoria e Comarca, de igual
entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.532/2007 João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), R E S O L V E    dispensar,
a partir de 19/11/07, a Excelentíssima Senhora Douto-
ra CARLA SIMONE GURGEL DA SILVA, 4ª Promoto-
ra da Promotoria de Justiça Criminal da Comarca de
Campina Grande, de 3ª entrância, do encargo de res-
ponder, cumulativamente, como 2ª Promotora da Pro-
motoria de Justiça Cível da mesma Comarca, de igual
entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.533/2007 João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), R E S O L V E    dispensar,
a partir de 05/11/07, a Excelentíssima Senhora Douto-
ra GARDÊNIA CIRNE DE ALMEIDA GALDINO, 3ª Pro-
motora da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Patos, de 2ª entrância, do encargo de res-
ponder, cumulativamente, como 1ª Promotora da mes-
ma Promotoria e Comarca, de igual entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.535/2007 João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), R E S O L V E  designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor OTACÍLIO MARCUS
MACHADO CORDEIRO, 1º Promotor da Promotoria
de Justiça Cumulativa da Comarca de Esperança, de
2ª entrância, para exercer suas funções como 10º Pro-
motor da Promotoria de Justiça Cível da Comarca da
Capital, de 3ª entrância, durante o período 31/10 a 13/
11/07, em virtude do afastamento da Dra. Ismânia do
Nascimento Rodrigues Pessoa Nóbrega, motivado por
licença para tratamento de saúde.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.536/2007 João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-

do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor LINCOLN DA COSTA
ELOY, 4º Promotor da Fazenda Pública da Promotoria
de Justiça Especializada da Comarca da Capital, de
3ª entrância, para responder, cumulativamente, como
2º Promotor da Fazenda Pública da mesma Promoto-
ria e Comarca, de igual entrância, durante o período
de 05/11 a 04/12/07, em virtude do afastamento da ti-
tular para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.537/2007 João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), R E S O L V E  designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor LEONARDO PEREIRA
DE ASSIS, 1º Promotor da Promotora de Justiça Cu-
mulativa da Comarca de Santa Rita, de 3ª entrância,
para responder, cumulativamente, como 2º Promotor
da Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Sapé, de 2ª entrância, durante o período de 06 a 19/
11/07, em virtude do afastamento justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.538/2007 João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15,
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), e esgotados os critérios
das Portarias de substituição automática. R E S O L V
E    designar o Excelentíssimo Senhor Doutor MARCUS
ANTONIUS DA SILVA LEITE, 2º Promotor de Justiça
Substituto da Comarca de Campina Grande, ora exer-
cendo suas funções como 5º Promotor da Promotoria
de Justiça Criminal da mesma Comarca, de 3ª
entrância, para responder, cumulativamente, como 2º
Promotor da Promotoria de Justiça Cível da mesma
Comarca, de igual entrância, durante o período de 19/
11/07 a 31/12/07, em virtude do afastamento justifica-
do do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.540/2007 João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15,
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), e esgotados os critérios
das Portarias de substituição automática. R E S O L V
E    designar o Excelentíssimo Senhor Doutor FRAN-
CISCO SERÁPHICO FERRAZ DA NÓBREGA FILHO,
2º Promotor de Família da Promotoria de Justiça Es-
pecializada da Comarca de Campina Grande, de 3ª
entrância, para responder, cumulativamente, como 2º
Promotor da Fazenda Pública da mesma Promotoria e
Comarca, de igual entrância, a partir de 01/11/07, até
ulterior deliberação, em virtude do afastamento justifi-
cado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.541/2007 João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15,
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), e esgotados os critérios
das Portarias de substituição automática. R E S O L V
E    designar o Excelentíssimo Senhor Doutor
HERBERT VITÓRIO SERAFIM DE CARVALHO, 2º
Promotor da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Esperança, de 2ª entrância, para respon-
der, cumulativamente, como 3º Promotor da Promoto-
ria de Justiça Criminal da Comarca de Campina Gran-
de, de 3ª entrância, durante o período de 06/11 a 05/
12/07, em virtude do afastamento do titular para gozo
de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.543/2007 João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15,
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-

nica do Ministério Público), e esgotados os critérios
das Portarias de substituição automática. R E S O L V
E    designar o Excelentíssimo Senhor Doutor MÁRCIO
TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE, Promotor da Promo-
toria de Justiça Cumulativa da Comarca de Queima-
das, de 1ª entrância, para responder, cumulativamen-
te, como Promotor Curador do Consumidor da Promo-
toria de Justiça Especializada da Comarca de Campi-
na Grande, de 3ª entrância, a partir de 01/11/07, até
ulterior deliberação, em virtude de vacância da referi-
da Promotoria.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.544/2007 João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15,
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), e esgotados os critérios
das Portarias de substituição automática. R E S O L V
E    designar o Excelentíssimo Senhor Doutor JOÃO
MANOEL DE CARVALHO COSTA FILHO, 6º Promo-
tor da Promotoria de Justiça Criminal da Comarca de
Campina Grande, de 3ª entrância, para responder,
cumulativamente, como Promotor Curador da Defesa
e dos Direitos do Cidadão da Promotoria de Justiça
Especializada da mesma Comarca, de igual entrância,
durante o período de 05 a 14/11/07, em virtude do afas-
tamento justificado do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.546/2007 João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), R E S O L V E    designar a
Excelentíssima Senhora Doutora JULIANA LIMA
SALMITO, 1ª Promotora da Promotoria de Justiça Cu-
mulativa da Comarca de Catolé do Rocha, de 2ª
entrância, para responder, cumulativamente, como 2ª
Promotora da mesma Promotoria e Comarca, a partir
de 01/11/07 até ulterior deliberação, em virtude de va-
cância da referida Promotoria.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.547/2007 João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público),  R E S O L V E    designar
a Excelentíssima Senhora Doutora CLAÚDIA DE SOU-
ZA CAVALCANTI BEZERRA, Promotora de Justiça
Substituta, ora exercendo suas funções como Promo-
tora da Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca
de Brejo do Cruz, de 1ª entrância, para responder, cu-
mulativamente, como Promotora do Juizado Especial
Criminal da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Catolé do Rocha, de 2ª entrância, a partir
de 01/11/07 até ulterior deliberação, em virtude de va-
cância da referida Promotoria.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.548/2007 João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor FERNANDO CORDEI-
RO SÁTIRO JÚNIOR, 1º Promotor da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Itaporanga, de 2ª
entrância, para responder, cumulativamente, como 2º
Promotor da mesma Promotoria e Comarca, durante
o período de 05/11/07 a 04/12/07, em virtude do afas-
tamento justificado da titular para gozo de férias indivi-
duais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.549/2007 João Pessoa, 31 de outubro
de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei
Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do
Ministério Público), e esgotados os critérios da Portaria
de Substituição automática, R E S O L V E    designar a
Excelentíssima Senhora Doutora ISMÂNIA DO NASCI-
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Diário da Justiça

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 01115.1998.008.13.00-4Agravo de Peti-
ção
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Agravante: SOCIEDADE PARAIBANA DE
EDUCACAO LTDA
Advogada: CARMEM RACHEL DANTAS MAYER
Agravada: MARIA DA GUIA SIMOES WANDERLEY
Advogado: FRANCISCO EUDO BRASILEIRO
EMENTA: EXECUÇÃO TRABALHISTA. BLOQUEIO EM
CONTA CORRENTE DE SÓCIO DA EXECUTADA.
POSSIBILIDADE.  Não provando, o sócio da empresa
executada, que a conta corrente em que houve o blo-
queio de valores para satisfação de crédito trabalhista,
de natureza alimentar, era conta destinada a crédito de
salário/proventos de aposentadoria, não há que se falar
em afronta ao disposto no art. 649, IV, do CPC. Agravo
de petição conhecido, porém não provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença da Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA HELE-
NA DUARTE CAMELO, por maioria, negar provimento
ao Agravo de Petição, vencido Sua Excelência o Senhor
Juiz Revisor e contra o voto de Sua Excelência o Senhor
Juiz Wolney de Macedo Cordeiro que lhe davam provi-
mento para, reformando a decisão de origem, tornar sem
efeito a determinação de bloqueio mensal de 25% dos
salários e dos proventos do sócio da agravante da conta
corrente 28.468-8 da Agência 1617 do Banco do Brasil,
determinando, outrossim, a liberação da quantia já apren-
dida a esse título.  João Pessoa, 18 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 01905.2005.005.13.00-0Agravo de Peti-
ção
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Agravante: SEVERINO DO RAMO DE PAIVA
Advogado: WALTER DE AGRA JUNIOR

Agravados: ANTONIO CARLOS DE PAIVA, CENTRO
DE ENSINO PADRAO LTDA, CENTRO EDUCACIO-
NAL PADRAO LTDA e  ALEXANDRE FREIRE DE
ANDRADE
Advogado: JEREMIAS MENDES DE MENEZES
EMENTA: EXECUÇÃO TRABALHISTA. BLOQUEIO
EM CONTA CORRENTE DE SÓCIO DO EXECUTA-
DO. POSSIBILIDADE.  Não provando, o sócio do exe-
cutado, que a conta corrente em que houve o bloqueio
de valores para satisfação de crédito trabalhista, de
natureza alimentar, era conta destinada apenas a cré-
dito de salário, não há que se falar em afronta ao dis-
posto no art. 649, IV, do CPC. Agravo de petição co-
nhecido, porém não provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regi-
onal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Traba-
lho, Sua Excelência a Senhora Procuradora
FRANCISCA HELENA DUARTE CAMELO, por una-
nimidade, rejeitar a preliminar de não conhecimento
do Agravo de Petição, em razão do princípio da
irrecorribilidade das decisões interlocutórias; Méri-
to: por maioria, negar provimento ao Agravo de Pe-
tição, vencido Sua Excelência o Senhor Juiz Revi-
sor e contra o voto de Sua Excelência a Senhora
Juíza Herminegilda Leite Machado que lhe davam
provimento para, reformando a decisão de origem,
tornar sem efeito a determinação de bloqueio men-
sal de 30% (trinta por cento) dos proventos do agra-
vante, da conta corrente 28.468-8 da Agência 1617
do Banco do Brasil, determinando, outrossim, a li-
beração da quantia já aprendida a esse título. João
Pessoa, 18 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00041.2007.019.13.00-4Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Itaporanga
Relator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente: FRANCISCO EDNALDO BARBOSA LEITE
Advogado: JOAQUIM LOPES VIEIRA
Recorrida: DISTRIBUIDORA DE PERFUMARIA E
COSMETICOS FERREIRA LTDA
Advogada: MARIA JOSE RODRIGUES FILHA
EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO NÃO CONFIGU-
RADA. REPRESENTANTE COMERCIAL AUTÔNO-
MO.  Os representantes comerciais autônomos - cuja
atividade é disciplinada pela Lei n. 4.886/65 -, como
comerciantes que são, praticam verdadeiros atos de
comércio, isto é, atos de intermediação na troca com
intuito especulativo, embora o façam em nome de ou-
trem. In casu, o autor confessou que realizava vendas,
em automóvel próprio, arcando com os custos da ati-
vidade. Restou provado que o reclamante agia com
autonomia, resolvendo problemas inerentes às ven-
das, sem qualquer consulta à reclamada. Inexistindo
subordinação, o contrato de trabalho se identifica com
a espécie civil ou comercial da compra e venda e não
com o vínculo empregatício. Recurso a que se nega
provimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador CLÁUDIO COR-
DEIRO QUEIROGA GADELHA, por unanimidade, ne-
gar provimento ao recurso. Custas dispensadas.  João
Pessoa, 18 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00429.2007.005.13.00-2Recurso Ordi-
nário
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrentes/Recorridos: CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL e EURO FERNANDO DUVOISIN DE OLIVEIRA
Advogados: FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FI-
LHO e  PACELLI DA ROCHA MARTINS
EMENTA: ECONOMIÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA.
HORAS EXTRAS E REFLEXOS. O empregado que
exerce a função de gerente de relacionamento não
possui autonomia suficiente, com poderes de repre-
sentação e gestão. É apenas um empregado que exer-
ce cargo de gerência (de confiança), enquadrando-se
no art. 224, §2º, da CLT, sujeito, portanto, a uma jorna-
da de trabalho de oito horas diárias. Inteligência da
Súmula 287 do C. TST. Comprovado que o autor
laborava das 08:00 às 18:00 horas com uma hora de
intervalo para o almoço, justo se faz o pagamento de
uma hora extra por dia laborado, como judiciosamente
reconhecido na r. decisão de primeiro grau que se
mantém.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença da Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA HE-
LENA DUARTE CAMELO, EM RELAÇÃO AO RECUR-
SO DA RECLAMADA: por unanimidade, rejeitar a preli-
minar de nulidade da decisão de 1º grau, por ausência
de fundamentação, argüida nas razões de recurso da
reclamada; Mérito: por unanimidade, negar provimento
ao recurso; EM RELAÇÃO AO RECURSO DO RECLA-
MANTE: por unanimidade, negar provimento ao recur-
so.  João Pessoa, 18 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00113.2007.018.13.00-7Agravo de Peti-
ção
Procedência: Vara do Trabalho de Areia
Relator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Agravante: ADAO BATISTA DA SILVA
Advogados: GILZA BETANIA CAVALCANTI DE SOU-
ZA e HEATHCLIFF DE ALMEIDA ELOY
Agravados: AILTON NASCIMENTO DOS SANTOS e
INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Advogados: MOIZANIEL VITORIO DA SILVA e IJAI
NOBREGA DE LIMA (PROCURADOR)
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. EMBARGOS DE
TERCEIRO. PENHORA EM NUMERÁRIO. Constrição
de dinheiro não resulta arrematação, adjudicação ou
remição, de modo que o prazo de cinco dias para a
oposição dos embargos de terceiro deve ser contado
a partir da ciência da penhora, não se aplicando a
literalidade do artigo 1.048 do CPC, em face da
inviabilidade prática de utilização do parâmetro nele
lançado, conforme, aliás, definido pelo § 2º do artigo
62 da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria
Geral da Justiça do Trabalho. Agravo de petição a que
se nega provimento.

DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença da Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA HE-
LENA DUARTE CAMELO, por unanimidade, rejeitar a
preliminar de não conhecimento do Agravo de Petição,
por intempestividade, argüida em contraminuta de fls.
98/99; Mérito: por unanimidade, negar provimento ao
Agravo de Petição e determinar, ainda, que sejam
riscadas as expressões ofensivas empregadas nas ra-
zões recursais (fl. 83), entendendo, no entanto, que a
expressão “riscá-las”, como dito no Artigo 15 do CPC,
deve ser compreendida como sendo “destacar”, ou seja,
sublinhar, sob pena de se ter afastada a prova de que
constavam na peça recursal as referidas palavras. Após,
expeça-se ofício comunicando à OAB - Ordem dos Ad-
vogados do Brasil - Seção da Paraíba, a atitude do
patrono do recorrente, com cópia da peça de fls. 78/90
e do presente acórdão. Custas pelo executado no im-
porte de R$ 44,26 (quarenta e quatro reais e vinte e seis
centavos).  João Pessoa, 18 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00251.2007.004.13.00-3Recurso Ordi-
nário
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrentes/Recorridos: JARIO CRUZ DE LIMA e
ELETRO SHOPPING CASA AMARELA LTDA
Advogados: LUCIANO MALTA CABRAL,  RODRIGO
GOUVEIA COIMBRA e GEOMARQUES LOPES DE
FIGUEIREDO
EMENTA: DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. VALOR.
Não existe um critério objetivo para a fixação do valor
da indenização devida por danos morais, cabendo ao
Juiz considerar, dentre outros aspectos, a gravidade
do fato, bem como a intensidade do dolo ou grau de
culpa do agressor. Recurso do reclamante parcialmente
provido para majorar a indenização por danos morais
para   R$ 10.000,00.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, EM RELAÇÃO AO RE-
CURSO DO RECLAMANTE: por unanimidade, negar
provimento ao recurso; EM RELAÇÃO AO RECUR-
SO DA RECLAMADA: por unanimidade, dar provimen-
to parcial ao recurso para fixar a indenização por da-
nos morais em R$ 10.000,00 (dez mil reais). Custas,
pela reclamada, acrescidas para R$ 200,00 (duzentos
reais), calculadas sobre R$ 10.000,00 (dez mil reais).
DETERMINADA A REMESSA DE CÓPIA DO
ACÓRDÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-
LHO.  João Pessoa, 18 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00991.2006.004.13.00-9Recurso Ordi-
nário
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente: CITIES COMERCIO E PARTICIPAÇOES S/A
Advogada: ELIANA ALVES DE ALBUQUERQUE REIS
Recorrida: MARIANA SANTOS DE MORAIS
Advogada: GRAZIELA FONSECA ROBERTO
EMENTA: ADICIONAL DE HORAS EXTRAS.
COMISSIONISTA PURO. Ao comissionista puro apli-
ca-se a Súmula 340 do TST, segundo a qual o empre-
gado, quando sujeito a controle de horário, remunera-
do apenas à base de comissões, tem direito ao adicio-
nal de, no mínimo, 50%, calculado sobre as comis-
sões recebidas no mês, considerando-se como divisor
o número de horas efetivamente trabalhadas. Recur-
so da reclamada parcialmente provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador CLAÚDIO COR-
DEIRO QUEIROGA GADELHA, por unanimidade, dar
provimento parcial ao recurso para restringir a conde-
nação das horas extras apenas ao pagamento do adi-
cional de 80% (CCT fls. 34/41) com reflexos nas ver-
bas conforme sentenciado. Mantendo a r. decisão quan-
to ao mais. Tudo no importe de R$ 13.517,12 de acor-
do com a planilha constante do voto de Sua Excelên-
cia o Senhor Juiz Relator, a fazer parte desta decisão.
Custas reduzidas para R$ 270,35.
João Pessoa, 18 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00498.2007.001.13.00-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente: KARLA ANGELICA SOUZA DOS SAN-
TOS
Advogada: ISABELLE COSTA CAVALCANTI
PEDROZA
Recorrida: ELISABETE ALVES RICARDO BORGES
(INSTITUTO EDUCACIONAL RICARDO ALVES)
Advogado: WASHINGTON LUIS SOARES RAMALHO
EMENTA:  DEMISSÃO POR JUSTA CAUSA. IMPOS-
SIBILIDADE. Corroborando a tese da reclamada, a
autora não consegue comprovar haver sido demitida
sem justa causa. No seu depoimento, fica clara a op-
ção de não permanecer no emprego.  DIFERENÇA
SALARIAL. PROVA ROBUSTA DA  RECORRENTE.
As testemunhas da recorrente, corroboram os valores
recebidos a menor, do que o salário apresentado nos
recibos. Afirmam, ainda que assinavam os recibos em
branco. A Recorrida não conseguiu demonstrar prova
ao contrário. Recurso parcialmente provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por unanimidade, dar
provimento parcial ao recurso para acrescer à conde-
nação o título de diferenças salariais em todo o perío-
do laboral (de 01.05.2004 a 12.03.2007). Custas acres-
cidas em R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais).  João
Pessoa, 18 de outubro de 2007.

OAB – ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
Seccional da Paraíba

CASA DO ADVOGADO E DOS DIREITOS HUMANOS

PROCESSO Nº 006/2006
REPRESENTANTE: SRA. ANTONIETA MARCELINO
DA ROCHA
REPRESENTADO: Dr. ADMILSON VILLARIM FILHO
RELATOR: Dr. IGOR GADELHA ARRUDA

EDITAL Nº  035/2007

De ordem do Sr. Conselheiro Dr. IGOR GADELHA
ARRUDA,  Relator do Processo acima mencionado,
notifico o Dr. ADMILSON VILLARIM FILHO , para no
prazo de 15 (quinze) dias , apresentar sua DEFESA
PRÉVIA, apresentando as provas que entender neces-
sárias, se for o caso rol de testemunhas até o máximo
de 05 (cinco).
João Pessoa, 09 de novembro de 2007
Drª. VIVIAN MARGARETH DE OLIVEIRA
Secretária Administrativa da CED/OAB-PB

OAB – ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
Seccional da Paraíba

CASA DO ADVOGADO E DOS DIREITOS HUMANOS

PROCESSO Nº 088/2004
REPRESENTANTE: SRA. SÔNIA MARIA MILITÃO DA
NÓBREGA TEIXEIRA
REPRESENTADO: Dr. MAURÍCIO JOSÉ ALVES PE-
REIRA
RELATOR: Dr. ADELMAR AZEVEDO RÉGIS

EDITAL Nº  036/2007

De ordem do Sr. Conselheiro Dr. ADELMAR AZEVE-
DO RÉGIS, Relator do Processo acima mencionado,
notifico o Dr. MAURÍCIO JOSÉ ALVES PEREIRA , para
no prazo de 15 (quinze) dias , apresentar sua DEFE-
SA PRÉVIA , apresentando as provas que entender
necessárias, se for o caso rol de testemunhas até o
máximo de 05 (cinco).
João Pessoa, 09 de novembro de 2007
Drª. VIVIAN MARGARETH DE OLIVEIRA
Secretária Administrativa da CED/OAB-PB

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO

Av. Corálio Soares de Oliveira, S/N - Centro
João Pessoa-PB - CEP: 58013-260

Fone: (83) 3533-6100
Internet: www.trt13.gov.br
e-mail: asc@trt13.gov.br

TRIBUNAL PLENO:

 Juíza ANA CLARA DE JESUS MAROJA
NÓBREGA

PRESIDENTE E CORREGEDORA

EDVALDO DE ANDRADE
Juiz VICE-PRESIDENTE

Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA FREIRE
OUVIDOR

Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE BRITO
 Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA

Juiz FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO E SILVA
Juiz AFRÂNIO NEVES DE MELO

Juiz PAULO AMÉRICO MAIA DE VASCONCELOS FILHO

MENTO RODRIGUES PESSOA NÓBREGA, Promoto-
ra Substituta da Comarca da Capital, ora exercendo suas
funções como 10ª Promotora da Promotoria de Justiça
Cível da Comarca da Capital, de 3ª entrância, para, em
caráter excepcional, responder, cumulativamente, como
2ª Promotora da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Monteiro, de 2ª entrância, a partir de 14/11/
07 até ulterior deliberação, em virtude de vacância da
referida Promotoria.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.550/2007 João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), e esgotados os critérios da
Portaria de Substituição automática, R E S O L V E
designar a Excelentíssima Senhora Doutora ISMÂNIA
DO NASCIMENTO RODRIGUES PESSOA
NÓBREGA, Promotora Substituta da Comarca da Ca-
pital, ora exercendo suas funções como 10ª Promoto-
ra da Promotoria de Justiça Cível da Comarca da Ca-
pital, de 3ª entrância, para, em caráter excepcional,
responder, cumulativamente, como Promotora da Pro-
motoria de Justiça Cumulativa da Comarca de Prata,
de 1ª entrância, a partir de 14/11/07 até ulterior delibe-
ração, em virtude de vacância da referida Promotoria.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procuradora-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.551/2007 João Pessoa, 31 de outubro
de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei
Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do
Ministério Público), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor JOSÉ RALDECK DE
OLIVEIRA, Promotor da Promotoria de Justiça Cumula-
tiva da Comarca de Rio Tinto, de 2ª entrância, para res-
ponder, cumulativamente, como Promotor do Juizado
Especial Criminal da Promotoria de Justiça Cumulativa
da Comarca de Mamanguape, de igual entrância,  du-
rante o período de 29/10/07 a 25/02/08, em virtude do
afastamento da titular para licença tratamento de saúde.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.552/2007  João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2.007 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15 da
Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâni-
ca do Ministério Público), e esgotados os critérios da
Portaria de Substituição automática, R E S O L V E
designar o Excelentíssimo Senhor Doutor NEWTON
CARNEIRO VILHENA, Promotor de Justiça do 2º Tri-
bunal do Júri da Promotoria de Justiça Criminal da
Comarca da Capital, de 3ª entrância, para, em caráter
excepcional, exercer suas funções como 1º Promotor
da Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Patos, de 2ª entrância, durante o período 05/11/07 a
09/12/07, em virtude de vacância da referida Promoto-
ria.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.553/2007 João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor RAFAEL LIMA
LINHARES, Promotor do Juizado Especial Criminal da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de Pom-
bal, de 2ª entrância, para responder, cumulativamen-
te, como 2º Promotor da mesma Promotoria e
Comarca, de igual entrância, durante o período de 12/
11/07 a 29/11/07, em virtude do afastamento justifica-
do da titular para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício
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VARA DO TRABALHO MAMANGUAPE-PB -
EDITAL DE PRAÇA

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS
(pr.32/07)

O Ex.mo Sr. Juiz Substituto da Vara do Trabalho de
Mamanguape/PB, Dr. JOSÉ DE OLIVEIRA COSTA
FILHO, faz saber que, nas datas e horários a seguir
expostos, na sede desta Vara, localizada na Avenida
Senador Rui Carneiro, 268, Campo, nesta cidade,
será(ão) levado(s) a público, em pregão de venda e
arrematação, pelo maior lanço, o(s) seguinte(s)
bem(ns) penhorado(s) na(s) execução(ões) movida(s)
pelo(s) exeqüente(s) contra o(s) executado(s) do(s)
processo(s) abaixo mencionado(s):
Processos 00433.2005.015.13.00-6 e
00571.2005.015.13.00-5
EXEQUENTES:FAZENDA NACIONAL E ABIGAIL
RODRIGUES VILARIM DE SÁ, RESPECTIVAMENTE.
EXECUTADO: AGICAM S/A (AGROINDÚSTRIA DO
CAMARATUBA S/A)
Bem: 26.000 (vinte e seis mil) litros de álcool hidratado,
para fins carburantes, de propriedade da executada.
Avaliado o preço de custo de 01 (um) litro em R$ 1,40
(um real e quarenta centavos). AVALIAÇÃO TOTAL:
R$ 36.400,00 (Trinta e seis mil e quatrocentos reais).
Praça para: 13/03/2008 A partir das 9:00 h
Não havendo licitantes, para: 20/03/2008
A partir das 9:00 h
OBS.: 1) Os referidos bens encontram-se em poder
(ou domínio) do(s) executado(s).
2) As partes ficam por este edital intimadas, não sen-
do possível a intimação de praxe. (art. 24, Prov./TRT
SCR n.º 07, de 05.11.91).
3) Caso a penhora recaia sobre mais de um bem, es-
tes poderão ser arrematados individualmente ou total-
mente.
4) O presente edital será publicado no DJE e afixado,
no lugar de costume, na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de Mamanguape-PB,
aos 06 de novembro do ano de dois mil e sete. Eu,
Severino Garcia de Oliveira, Analista Judiciário, digitei
e revisei. E eu, Rachel Feitosa da Cruz, Diretora de
Secretaria, em face da Ordem de Serviço n.º 0001/
2003, abaixo subscrevi.

ÚNICA VARA DO TRABALHO DE MAMANGUAPE-
PB-EDITAL DE PRAÇA

com prazo de 20 (vinte) dias
(Pr.34.007)

A Excelentíssima Sra. Juíza Titular da Vara do Traba-
lho de Mamanguape/PB, Dra. SOLANGE MACHADO
CAVALCANTI, faz saber  que, nas datas e horários a
seguir expostos, na sede desta Unidade Judiciária, lo-
calizada na Av. Senador Rui Carneiro, 268, Campo,
nesta cidade, será(ão) levado(s) a público, em pregão
de venda e arrematação, pelo maior lanço o(s)
seguinte(s) bem(ns) penhorado(s) na(s) execução(ões)
movida(s) pelo(s) exeqüente(s) contra o(s)
executado(s) do(s) processo(s) abaixo mencionado(s):
Processo:     00245.2006.015.13.00-9
Exeqüentes:    FÁBIO BRITO LOPES
EXECUTADOS:   STELRE – TELECOMUNICAÇÕES
E CONSTRUÇÕES LTDA
BEM:   Um imóvel rural denominado GRANJA SÍTIO
CUNHA, situada no município de Jacaraú/PB, com 23
hectares, de propriedade do Sr. MARCONDES
ALBERTO DE AQUINO CAMELO, sócio da executa-
da, registrado no Livro 2-I, fl. 180, R-2/2.250, no Cartó-
rio do Único Ofício da Comarca de Jacaraú/PB, o qual
foi avaliado com todas as benfeitorias nela existentes,
em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).
Praça para: 27/03/2008 A partir das 9:00 h
Não havendo licitantes, para: 03/04/2008
A partir das 9:00 h
OBS.: 1) Os referidos bens encontram-se em poder
(ou domínio) do(s) executado(s).
2) As partes ficam por este edital intimadas, não sen-
do possível a intimação de praxe. (art. 24, Prov./TRT
SCR n.º 07, de 05.11.91).
3) Caso a penhora recaia sobre mais de um bem, es-

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 01520.2006.005.13.00-4Agravo de
Petição(Sumaríssimo)
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Agravante: OPHBRAS-COMPANHIA BRASILEIRA DE
PRODUTOS OFTALMICOS
Advogado: JOAO LOPES DA COSTA
Agravado: GIVANILDO CAMILO DA SILVA
Advogado: IZAIAS MARQUES FERREIRA
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO.
DESCUMPRIMENTO DE ACORDO JUDICIAL.
APLICABILIDADE DE CLÁUSULA PENAL.  Compro-
vado nos autos que a executada não cumpriu os ter-
mos do acordo judicial a que estava obrigada, quanto
ao pagamento de várias parcelas, há que se aplicar a
multa acordada entre as partes, sobre cada parcela
descumprida, nos exatos termos do pacto celebrado.
Agravo de Petição que não se acolhe.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador CLÁUDIO COR-
DEIRO QUEIROGA GADELHA, por unanimidade, ne-
gar provimento ao Agravo de Petição.  João Pessoa,
18 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00269.2007.001.13.00-6Recurso Ordi-
nário
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente: RONALDO RODRIGUES DA SILVA
Advogado: ANTONIO HERCULANO DE SOUSA
Recorrido: TRADING PESCAMAR LTDA
Advogado: FABIO DANIEL DE SOUZA PINHEIRO
EMENTA:  PESCADOR. MARÍTIMO. HORAS EX-
TRAS. NÃO COMPROVAÇÃO. INDEFERIMENTO.
Aos empregados que trabalham na indústria de pesca
aplicam-se os artigos da CLT referentes aos marítimos.
O artigo 248 consolidado prevê a possibilidade de com-
pensação das horas extras prestadas na embarcação
após o término da viagem. Inexistindo a compensa-
ção, as horas excedentes laboradas merecem a
contraprestação devida. No entanto, a teor do que dis-
põe o Enunciado nº 96 do C. TST, dada à natureza dos
serviços prestados em alto mar, o marítimo embarca-
do só faz jus às horas extras quando restar provado o
efetivo labor extraordinário. Não satisfeita essa exigên-
cia, outro caminho não há a seguir a não ser o
indeferimento do pleito. Situação que se enquadra na
hipótese sub examine. Recurso conhecido e não pro-
vido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador CLÁUDIO COR-
DEIRO QUEIROGA GADELHA, por unanimidade, ne-
gar provimento ao recurso, mantendo intacta a sen-
tença revisanda. Custas dispensadas. João Pessoa,
18 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00203.2007.003.13.00-9Recurso Ordi-
nário
Procedência: 3ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente: DAYSE MARIA SANTOS PIRES
Advogada: ADALZIRA ANDREINA CAVALCANTE DE
MIRANDA COELHO

Recorrida: EMPASA-EMPRESA PARAIBANA DE
ABASTECIMENTO E SERVIÇOS AGRICOLAS
Advogado: KERCIO DA COSTA SOARES
EMENTA: DISSÍDIO COLETIVO. REAJUSTE SALA-
RIAL IMPLANTADO EXTEMPORANEAMENTE. DIFE-
RENÇAS SALARIAIS DEVIDAS. Constatado nos au-
tos que os reajustes salariais, previstos nos Dissídios
Coletivos, foram implantados extemporaneamente,
tornam-se devidas as diferenças salariais postuladas,
bem como o pagamento da multa pelo descumprimento
das cláusulas que determinam o reajuste salarial na
data-base da categoria. Recurso da reclamante parci-
almente provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por unanimidade, dar
provimento parcial ao recurso para acrescer à conde-
nação as diferenças salariais relativas aos Dissídios
Coletivos 1660/2002, 4730/2002, 6615/2003, bem
como seus reflexos sobre 13ºs salários, 1/3 de férias e
depósitos de FGTS do período correspondente, dedu-
zidos os valores comprovadamente pagos, além do
pagamento das parcelas do auxílio-alimentação, como
previsto na clásusula 17ª do DC-7630 (2005/2006), ou
seja, R$ 7,00 (sete reais) diários, pagos de forma quin-
zenal, limitados à vigência do referido instrumento
normativo (30/06/2006), a título de indenização. Cus-
tas acrescidas para R$ 400,00 (quatrocentos reais),
calculadas sobre R$ 20.000,00 (vinte mil reais), valor
arbitrado para este fim.  João Pessoa, 18 de outubro
de 2007.

PROC. NU.: 00708.2006.024.13.00-3Recurso Ordi-
nário
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente: SAO PAULO ALPARGATAS S/A
Advogados: SEVERINO DO RAMO PINHEIRO BRA-
SIL e MYCHELLYNE STEFANYA BENTO BRASIL E
SANTA CRUZ
Recorrido: VALDEMIR DE LIMA
Advogado: ITALO CLEMENTINO DE LIMA
MONTENEGRO
EMENTA:   ESTABILIDADE ACIDENTÁRIA. REQUI-
SITOS DA LEI Nº 8.213/91 NÃO PREENCHIDOS.
CULPA DO EMPREGADOR. Para a aquisição da es-
tabilidade acidentária prevista no art. 118 da Lei 8.213/
91, são requisitos imprescindíveis o afastamento do
trabalho por mais de quinze dias e a percepção do
auxílio-doença acidentário. Descumpridos esses requi-
sitos por culpa exclusiva do empregador que deixa de
enviar a CAT ao órgão previdenciário, têm-se como
implementadas tais condições, à luz do disposto no
art. 129 do Código Civil de 2002. DANO MORAL. CON-
DUTA ILÍCITA DA EMPREGADORA  DEMONSTRA-
DA. INDENIZAÇÃO DEVIDA. Para a configuração da
responsabilidade civil, com o conseqüente dever de
indenizar, necessária se faz a concomitância dos se-
guintes elementos: a conduta do ofensor, que revele
ilicitude ou emulação, o prejuízo e o nexo de causali-
dade entre uma e outro. Nesse passo, demonstrada a
ilicitude do ato da empresa recorrente e o nexo de cau-
salidade entre esta e o dano sofrido pelo empregado,
devida se mostra a indenização pleiteada. Recurso
ordinário a que se nega provimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador CLÁUDIO COR-
DEIRO QUEIROGA GADELHA, por unanimidade, ne-
gar provimento ao recurso. Custas mantidas.  João
Pessoa, 18 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00296.2007.023.13.00-6Recurso Ordi-
nário
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente: CEF - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogada: LUCIANA GURGEL DE AMORIM
Recorridos: MARIO HELIO PEREIRA DE GOUVEIA e
OUTROS (4)
Advogado: PACELLI DA ROCHA MARTINS
EMENTA: AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. NATUREZA JU-
RÍDICA. Em tendo sido admitida no emprego na vi-
gência de acordo coletivo que já previa a natureza
indenizatória ao auxílio-alimentação, não há como atri-
buir-lhe outro caráter, em razão da autonomia jurídica
dada a vontade coletiva. Recurso ordinário a que se
dá provimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador CLÁUDIO COR-
DEIRO QUEIROGA GADELHA, por maioria, dar pro-
vimento ao recurso para julgar improcedente o pedido
formulado na inicial, contra o voto de Sua Excelência o
Senhor Juiz Wolney de Macedo Cordeiro, que lhe ne-
gava provimento. Sem custas.  João Pessoa, 18 de
outubro de 2007.

PROC. NU.: 01143.2006.005.13.00-3Agravo de
Petição(Sumaríssimo)
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Agravante: SERGIO GUEDES BARROCA
Advogado: PACELLI DA ROCHA MARTINS
Agravado: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO
EMENTA: EXECUÇÃO. OBRIGAÇÃO DE PAGAR
CERTA PARCELA. DETERMINAÇÃO INEXISTENTE
NO JULGADO. IMPROVIMENTO DO RECURSO. Hi-
pótese em que, ao contrário do sustentado pelo recor-
rente, não houve determinação no dispositivo do jul-
gado quanto à obrigação de pagar os reflexos do auxí-
lio-alimentação sobre os abonos pecuniários, pedido
que havia sido extinto sem resolução meritória na pri-
meira instância. Agravo de Petição desprovido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região,  com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unani-
midade, negar provimento ao Agravo de Petição.  João
Pessoa, 23 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00502.2007.025.13.00-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: 8ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrentes/Recorridos: JOSE FERNANDO BRAGA
e  J MACEDO S/A
Advogados: MARIANA RAMOS BARBOSA DA SILVA
e  ADONIAS ARAUJO SOBRINHO
EMENTA: DANO MORAL. SEARA TRABALHISTA.
PRESCRIÇÃO (CF, ART. 7º, XXIX). O pedido de repa-
ração por danos morais decorrentes da relação de
emprego se sujeita às regras de prescrição
estabelecidas no art. 7º, inciso XXIX, da Constituição
Federal, e não àquelas previstas no Código Civil. As-
sim, o empregado terá dois anos, após a extinção do
contrato laboral, para ajuizar a ação visando ao paga-
mento da respectiva indenização. Entretanto, uma vez
observado o prazo prescricional bienal, passa-se a
aplicar o qüinqüenal, tudo na forma do estabelecido
no  art. 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal. Na
espécie, em se constatando que a demanda fora pro-
posta há mais de cinco anos do fato que teria provoca-
do o alegado dano moral, a pretensão resta fulminada
pela prescrição. Sentença mantida, por outros funda-
mentos. Recurso do reclamante não provido. AUXÍ-
LIO-DOENÇA. INCIDÊNCIA DO FGTS NO PERÍODO
DE GOZO DO BENEFÍCIO. INCABIMENTO. O FGTS,
incidente sobre as parcelas de natureza salarial, é de-
vido ao trabalhador em atividade. Suspenso o contra-
to de trabalho, em virtude de afastamento por motivo
de doença, passa o empregado a ser custeado pelo
órgão previdenciário, nos termos do art. 59 e seguin-
tes da Lei nº 8.213, de 24.07.1991. Desta forma, isen-
to o empregador, no período de gozo do benefício, do
pagamento das verbas salariais (principal), não há
como fazer incidir a parcela fundiária (acessório) so-
bre o que não existe. Recurso da reclamada provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Re-
gional do Trabalho  da  13ª Região,  com a pre-
sença da Representante da Procuradoria Regio-
nal do Trabalho, Sua Excelência a Senhora
Procuradora FRANCISCA HELENA DUARTE CA-
MELO: EM RELAÇÃO AO RECURSO DO RECLA-
MANTE - por unanimidade, acolher a preliminar
de não conhecimento das contra-razões do INSS
por intempestividade, suscitada de ofício por Sua
Excelência o Senhor Juiz Relator; MÉRITO: por
unanimidade, negar provimento ao recurso; EM
RELAÇÃO AO RECURSO DA RECLAMADA - por
unanimidade, dar provimento ao recurso para ex-
cluir da condenação os depósitos do FGTS do
período de maio/2002 até junho/2006, acrescido
da multa de 40%.  João Pessoa, 17 de outubro de
2007.

PROC. NU.: 00113.2007.014.13.00-1Recurso Ordiná-
rio
Procedência: Vara do Trabalho de Monteiro
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: LUIZ CORREIA LINS
Advogado: SERGIO PETRONIO BEZERRA DE
AQUINO
Recorrido: SEBASTIAO CANDIDO DE OLIVEIRA
Advogado: VALDEMIR FERREIRA DE LUCENA
EMENTA:  TRABALHADOR RURAL. VÍNCULO
EMPREGATÍCIO. ÔNUS DA PROVA. Evidenciada a
prestação de serviços pelo autor, cabe à parte deman-
dada demonstrar cabalmente, como alegado, que as
atividades não ocorreram segundo as condições deli-
mitadas na CLT. Não se desvencilhando do seu fardo
probatório, seja pela ausência de prova documental,
seja pelas declarações de suas testemunhas, outra não
pode ser a conclusão senão a manutenção da senten-
ça que reconheceu a relação de emprego. Recurso do
reclamado não provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença da Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA HELE-
NA DUARTE CAMELO, por unanimidade, negar provi-
mento ao recurso.   João  Pessoa, 17 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00486.2007.026.13.00-2Recurso Ordi-
nário
Procedência: 9ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS
Recorrido: CARLOS ROBERTO LOPES
Advogado: PACELLI DA ROCHA MARTINS
EMENTA: AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. NATUREZA
REMUNERATÓRIA. INTEGRAÇÃO AO SALÁRIO.
REFLEXOS.  I - À vista do disposto no art. 458, caput,
da CLT, a alimentação habitualmente fornecida ao
empregado integra o salário para todos os fins, tendo,
portanto, nítido caráter remuneratório. II - No caso ver-
tente, constata-se que a verba em questão vem sendo
paga ao empregado desde o ingresso na reclamada,
fato ocorrido antes do advento das normas coletivas
que conferiram caráter indenizatório ao instituto, bem
como da adesão da empresa ao Programa de Alimen-
tação do Trabalhador (PAT). III - Nesse contexto, é certo
concluir que tais acontecimentos jurídicos não tiveram
o condão de retirar a característica remuneratória ori-
ginal do benefício, sob pena de transgressão das nor-
mas que asseguram a intangibilidade do direito adqui-
rido e a inalterabilidade do contrato por ato único do
empregador. IV - Por tais reflexões, mantém-se o de-
creto condenatório que impôs à reclamada o pagamen-
to dos valores correspondentes à incidência do auxílio
sobre as verbas postuladas, devendo a sentença, en-
tretanto, sofrer um pequeno ajuste, no tocante ao cál-
culo dos reflexos sobre a participação nos lucros para
que guarde a devida obediência aos parâmetros e à
vigência das normas coletivas que disciplinam o direi-
to em questão juntados aos autos. V - Recurso parci-
almente provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho  da  13ª Região,  com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por unanimidade, rejei-
tar a preliminar de inépcia da inicial, suscitada pela
reclamada; Mérito: por maioria, dar provimento parcial
ao recurso da reclamada apenas para limitar o reflexo
do auxílio-alimentação sobre a participação nos lucros
ao ano de 2003, correspondente a 80% (oitenta por
cento) do valor do benefício, nos termos do acordo

coletivo anexado aos autos, vencida Sua Excelência a
Senhora Juíza Revisora, que lhe dava provimento para
julgar improcedente a reclamação trabalhista e com a
divergência parcial de Sua Excelência o Senhor Juiz
Afrânio Neves de Melo, que restringia a condenação
aos reflexos do auxílio-alimentação nas APIPs e licen-
ças-prêmios. Custas inalteradas.  João Pessoa, 17 de
outubro de 2007.
PROC. NU.: 00219.2003.017.13.01-3Agravo de Ins-
trumento em Agravo de Petição
Procedência: Vara do Trabalho de Cajazeiras
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Agravante: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Advogados: NEURICELIA TEODORO DE LIMA
MOREIRA e LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO
Agravado: GERALDO FURTADO DE ARAUJO
Advogado: JOSE ALVES FORMIGA
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO
DE PETIÇÃO TEMPESTIVO, PORÉM DESERTO. Di-
versamente do que constatado na origem, o agravo de
petição é tempestivo. Nada obstante, não se pode co-
nhecer do referido recurso porque não existe compro-
vação, nos autos, do recolhimento das custas proces-
suais impostas na sentença de conhecimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho  da  13ª Região,  com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por unanimidade, negar
provimento ao Agravo de Instrumento.  João Pessoa,
17 de outubro de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
08/11/2007.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP

PROC. NU.: 00406.2007.001.13.00-2Recurso Ordi-
nário
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente: SEVERINO PEREIRA DE ANDRADE FI-
LHO
Advogados: JOSE GOMES DA VEIGA PESSOA
NETO e  FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA
Recorrida: HIGIENE CONSERVAÇAO E LIMPEZA
LTDA
Advogado: NELSON DE OLIVEIRA SOARES
EMENTA: ABANDONO DE EMPREGO. CARACTE-
RIZAÇÃO. Para a caracterização do abandono de
emprego, como hipótese de cessação do contrato de
trabalho por justa causa, o que há de se observar mais
é a intenção do empregado de não continuar no em-
prego. No caso, a intenção restou demonstrada, pela
ausência injustificada do recorrente por mais de 30 dias,
não obstante a recorrida tenha enviado correspondên-
cia, a fim de que ele retornasse ao trabalho. Recurso
ordinário a que se nega provimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unanimi-
dade, acolher a preliminar de não conhecimento das con-
tra-razões, por intempestividade, argüida de ofício por Sua
Excelência o Senhor Juiz Relator; Mérito: por maioria,
dar provimento parcial ao recurso apenas para conside-
rar quitadas as verbas constantes na ação de consigna-
ção e na reconvenção, contra o voto de Sua Excelência
o Senhor Juiz Carlos Coelho de Miranda Freire que lhe
negava provimento.  João Pessoa, 16 de outubro de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
08 de novembro de 2007.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP



4 DIÁRIO DA JUSTIÇA • Domingo, 11 de Novembro de 2007

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS E

INFOPRMAÇÕES PROCESSUAIS
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º 4.897/2007

PROCESSO: DIV nº 1307 – Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATOR: Exmº. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.
ASSUNTO:  Prestação de Contas da Comissão Regi-
onal do Partido Republicano Brasileiro – PRB, refe-
rente ao exercício financeiro de 2005.
INTERESSADO: Comissão Regional do Partido Re-
publicano Brasileiro – PRB, por seu Presidente Fausto
Henrique Almeida de Oliveira.
Prestação de Contas anual. Agremiação Partidária.
Exercício financeiro de 2005. Exigências legais.
Descumprimento. Desaprovação.
Quando, nas prestações de contas, os partidos políti-
cos não comprovarem que cumpriram todas as exi-
gências estabelecidas na Lei nº 9.504/97 e nas Reso-
luções de regência, a desaprovação é medida que se
impõe.
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima iden-
tificados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba em proferir a seguinte decisão: “DE-
SAPROVADAS AS CONTAS, UNÂNIME.”
Sala de sessões do Egrégio Tribunal Eleitoral Regio-
nal da Paraíba, aos 18 dias de outubro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 06 de novembro de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTRO

E INFORMAÇÃO PROCESSUAL
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º  4.899/2007

PROCESSO: DIV N.º 1653  –  Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATOR:  Exmº. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, por redistribuição.
ASSUNTO: Prestação de Contas de Gilvan Siqueira
de Sá, candidato a Deputado Estadual pelo Partido
Democrático Trabalhista - PDT, referente às Eleições
de 2006.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

DIRETORIA GERAL

Portaria n.º 521/2007 – DG/SRH/COPES/SERF .   João
Pessoa, 25 de outubro de 2007.    O DIRETOR GE-
RAL SUB STITUTO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEI-
TORAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições,
RESOLVE Designar os servidores ALLAN WILLIAM
LUCENA DE OLIVEIRA, MARIA DO SOCORRO DE
ALENCAR GADELHA, MARIA SOLANGE MADRUGA
LIMA, JOSÉ RAFAEL FERNANDES e GILSON DE
OLIVEIRA SILVA para, sob a presidência do primeiro,
constituírem a Comissão de Elaboração de norma es-
pecífica encarregada de regulamentar a Consignação
em Folha de Pagamento dos Servidores do TRE-PB
ANÉSIO LIRA DA CUNHA MORENO
Diretor Geral  do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO

Portaria nº 528/2007 – STRE/SGP/SAMS,  João Pes-
soa, 05 de novembro de 2007. O DIRETOR GERAL
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA,
no uso de suas atribuições, RESOLVE, conceder ao
servidor, LEONARDO FERREIRA DA SILVA DE
ARROXELAS GALVÃO,  do quadro permanente deste
Tribunal,  matrícula nº 0488, 04 (quatro) dias de Licen-
ça para tratamento da própria saúde,  no período de
02 (dois)  a 05 (cinco) de outubro de 2007, com funda-
mento no Art. 202, da Lei nº 8.112 de 11/12/1990, com
nova redação dada pela Lei nº 9.527/97.
ANÉSIO LIRA DA CUNHA MORENO
Diretor Geral  do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

Portaria nº 529/2007–STRE/SGP/SAMS ,  João Pes-
soa, 05 de novembro de 2007. O DIRETOR GERAL
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA,
no uso de suas atribuições, RESOLVE,  conceder à
servidora  GERMANA CLAÚDIA COSTA RAMOS
GUEDES,  do quadro permanente deste Tribunal,
matrícula nº 0128, 10 (dez) dias de Prorrogação de
Licença para tratamento da própria saúde, no período
de 05 (cinco) a 14 (catorze) de novembr de 2007, com
fundamento nos Arts.  82 e 204, da Lei n.º 8.112 de 11/

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

PRESIDÊNCIA

PORTARIA N.° 959/2007 - PTRE-SGP-COPES-SERF
João Pessoa, 31 de outubro de 2007. O PRESIDEN-
TE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, Designar
WALTER CAMELO LONDRES, Coordenadora de
Serviços Gerais – CJ 2, deste Tribunal, para, sem pre-
juízo de suas funções, substituir VICENTE
CAVALCANTI ROQUE FILHO, Secretário de Adminis-
tração e Orçamento – CJ 3, durante seu afastamento,
por motivo de viagem folgas, nos dias 19, 29, 30.11 e
03.12.2007.
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 963/2007  - PTRE-SGP-COPES-SERF
João Pessoa, 05 de novembro de 2007. O PRESIDEN-
TE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE De-
signar Designar ANDERSON ALMEIDA DE LUCENA,
Técnico Judiciário do quadro deste Tribunal, para, sem
prejuízo de suas funções, substituir JOSÉ ALVES DE
ALMEIDA FILHO, Chefe da Seção de Acompanha-
mento da Gestão – FC 6, durante seu afastamento,
por motivo de viagem a serviço, no período de 05 a
09.11.2007.
Des. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 964/2007 - PTRE-SGP-COPES-SERF
João Pessoa, 05 de novembro de 2007. O PRESIDEN-
TE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar HUMBERTO CORREIA RODRIGUES DE
ATAÍDE, Chefe da Seção de Auditoria – FC 6, para,
sem prejuízo de suas funções, substituir GILSON DE
OLIVEIRA SILVA , Coordenador de Controle Interno (CJ
2), durante seu afastamento, por motivo de viagem a
serviço, no período de 05 a 09.11.2007.
Des. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N. ° 965/2007 - PTRE-SGP-COPES-SERF
João Pessoa, 05 de novembro de 2007. O PRESIDEN-
TE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar ROSIMERE BORGES DA ROCHA PEREI-
RA, servidora da Universidade Federal da Paraíba, ora
à disposição deste Tribunal, para, sem prejuízo de suas
funções, substituir MARIA LÚCIA SOARES MAR-
QUES, Chefe da Seção de Arquivo e Protocolo – FC
6, durante seu afastamento,  por motivo de licença para
tratamento da própria saúde, no período de 24 a
31.10.2007.
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 966/2007- PTRE-SGP-COPES-SERF .
João Pessoa, 05 de novembro de 2007.O PRESIDEN-
TE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar VALÉRIA MEDEIROS DE ARAÚJO AIRES,
Assistente I da Corregedoria – FC 1, para, sem preju-
ízo de suas funções, substituir RENATO CÉSAR CAR-
NEIRO, Assessor  Técnico da Corregedoria  – CJ 1,
durante seu afastamento, por motivo de viagem a ser-
viço, no  período de 30 a 31.10.2007.
DES.  JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 967/2007- PTRE-SGP-COPES-SERF
João Pessoa, 05 de novembro de 2007.O PRESIDEN-
TE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar ROBERTO DE ALBUQUERQUE CÉZAR,
Chefe da Seção de Processos Específicos – FC 6 para,
sem prejuízo de suas funções, substituir ROBERTO
EMÍLIO HARDMAN PIRES,  Coordenador da
Corregedoria  – CJ 2, durante seu afastamento, por
motivo de viagem a serviço, no período de 30 a
31.10.2007.
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 968/2007 - PTRE-SGP-COPES-SERF
João Pessoa, 05 de novembro de 2007. O PRESIDEN-
TE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar MARIA DO SOCORRO LEITE DANTAS ,
Chefe da Seção de Seleção, Acompanhamento e Ava-
liação da Coordenadoria de Desenvolvimento – FC 6,
para, sem prejuízo de suas funções, substituir
VICENTE EDUARDO MARTINS MAIA , Coordenador
de Desenvolvimento - CJ 2, durante seus afastamen-
tos, por motivo de viagem a serviço, no período de 05
a 08.11.2007.
Des. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA Nº 971/2007 - PTRE/STRE/SRH/COPES
- João Pessoa, 07 de novembro de 2007. O
DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA , no uso de
suas atribuições, e, considerando o que consta do Pro-
cesso Administrativo nº 6642/2007 – COPES, R E S O
L V E considerar, como de efetivo exercício, as ausên-
cias ao serviço público, no período de 18 a 25/10/2007,
do servidor PHILIPPE HYPÓLITO LINS CABRAL
RIBEIRO, lotado no Quadro Permanente deste Tribu-
nal, em virtude do seu casamento , nos termos dos
arts. 97, inciso III, alínea a, da Lei n.º  8112, de
11.12.1990.
DESEMBARGADOR JORGE RIBEIRO NÓBREGA
PRESIDENTE DO TRE- PB

JUSTIÇA ELEITORAL
12/1990, com nova redação dada pela Lei nº 9.527/97.
ANÉSIO LIRA  DA CUNHA MORENO
Diretor Geral  do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

Portaria nº 530/2007–STRE/SGP/SAMS ,  João Pes-
soa, 05 de novembro de 2007. O DIRETOR GERAL
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA,
no uso de suas atribuições, RESOLVE,  conceder à
servidora  IARA CÉLIA NÓBREGA PEREIRA MORE-
NO,  do quadro permanente deste Tribunal,  matrícula
nº 0177, 03 (três) dias de Prorrogação de Licença para
tratamento da própria saúde, no período de 29 (vinte e
nove) a 31 (trinta e um) de outubro de 2007, com fun-
damento nos Arts.  82 e 204, da Lei n.º 8.112 de 11/12/
1990, com nova redação dada pela Lei nº 9.527/97.
ANÉSIO LIRA  DA CUNHA MORENO
Diretor Geral  do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA  Nº 0534/2007   –  STRE/SGP/SAMS ,
João Pessoa,  06  de novembro  de 2007. O DIRETOR
GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL  DA
PARAÍBA, no uso de suas atribuições, RESOLVE, con-
ceder à servidora VALNIA LIMA VERAS MARIANI
ALVES, do quadro permanente deste Tribunal, matrí-
cula nº 0359,  15 (quinze)  dias  de  Prorrogação de
Licença  para  tratamento da própria saúde,  no  perío-
do  de  24 (vinte e quatro)  de outubro  a 07 (sete) de
novembro de 2007, com fundamento no Arts. 82 e 204,
da Lei n.º 8.112 de 11/12/1990, com nova redação dada
pela Lei nº 9.527/97.
ANÉSIO LIRA DA CUNHA MORENO
DIRETOR GERAL DO TRE-PB

Portaria  nº 0535/2007– STRE/SRH/SAMS,   João
Pessoa,  06 de novembro de 2007. O DIRETOR GE-
RAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA,    no uso de suas atribuições, RESOLVE,
conceder ao servidor CARLOS ALBERTO ALVES DA
SILVA, requisitado da CAGEPA  , matrícula nº 7876-0,
05 (cinco)  dias de Licença  para tratamento  da  pró-
pria saúde, no período de 01 (hum)   a  05 (cinco) de
agosto de 2007, com fundamento no Art. 202, da Lei
n.º 8.112 de 11/12/1990, com nova redação dada pela
Lei nº 9.527/97.
ANÉSIO LIRA DA CUNHA MORENO
Diretor Geral  do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA Nº 0536/2007–STRE/SRH/SAMS , João
Pessoa, 06 de novembro de 2007.  O DIRETOR
GERAL     DO   TRIBUNAL    ELEITORAL  DA
PARAÍBA     no uso de suas atribuições, RESOLVE,
conceder ao servidor CARLOS ALBERTO ALVES DA
SILVA, requisitado da CAGEPA, matrícula nº 7876-0,
12  (doze)  dias de Prorrogação de licença  para trata-
mento  da  própria saúde, no período de 15 (quinze) a
26 (vinte e seis) de outubro de 2007 , com fundamento
nos artigos 82 e 204, da Lei nº 8.112 de 11/12/1990,
com nova redação dada pela Lei nº 9.527/97.
ANÉSIO LIRA DA CUNHA MORENO
Diretor  Geral    do  Tribunal  Regional Eleitoral

Portaria nº 0288/2007–STRE/SGP/SAMS, João Pes-
soa, 06 de novembro de 2007. O DIRETOR GERAL
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA,
no uso de suas atribuições, RESOLVE, conceder à
servidora MARIA LÚCIA CÂNDIDO BARBOSA, do
quadro permanente deste Tribunal,  matrícula nº 0057,
15 (quinze) dias de Licença por motivo de doença em
pessoa da família,  no período de 18 (dezoito) de junho
a 02 (dois) de julho de 2007, com fundamento no Art.
83, da Lei nº 8.112 de 11/12/1990, com nova redação
dada pela Lei nº 9.527/97.
ANÉSIO LIRA DA CUNHA MORENO
Diretor Geral  do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
REPUBLICAR POR INCORREÇÃO

Portaria n° 973/2007 – PTRE/SGP/SCJE . João Pes-
soa, 06 de novembro de 2007. O PRESIDENTE DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA ,
no uso de suas atribuições, RESOLVE :  Tornar sem
efeito, a partir de 15.11.2007, a Portaria nº 934/2007 –
PTRE/SGP/SCJE, que designou o Dr. Rúsio Lima de
Melo, Juiz Eleitoral da 69ª Zona – São Bento, para,
cumulativamente, responder pela 38ª Zona Eleitoral
– Brejo do Cruz , no período de 29.10 a 27.11.2007,
em virtude de suspensão das férias do titular.
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 972/2007 - PTRE-SGP-COPES-SERF
João Pessoa, 06 de novembro de 2007. O PRESIDEN-
TE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar ANA TERESA CAVALCANTI DELA BIANCA
MORICONI CORRÊA para, sem prejuízo de suas fun-
ções, substituir MÁRCIA RAFAELA MONTENEGRO
OLIVEIRA DE QUEIROGA, Chefe da Seção de
Capacitação e Treinamento da Coordenadoria de De-
senvolvimento – FC 6, durante seu afastamento, por
motivo de férias e folgas,  nos períodos de 05 a
14.11.2007 e 19 a 23.11.2007, respectivamente.
Des. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 974/2007 - PTRE-SGP-COPES-SERF
João Pessoa, 06 de outubro de 2007. O PRESIDEN-
TE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar ADAILTON VENTURA DA SILVA , Coorde-
nador de Eleições – CJ 2, para, sem prejuízo de suas
funções, substituir JOSÉ CASSIMIRO JÚNIOR , Se-
cretário de Tecnologia da Informação – CJ 3, durante
seu afastamento, por motivo de viagem a serviço no
período de 05 a 09.11.2007.
Des. Jorge Ribeiro Nóbrega
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 975/2007-PTRE-SGP-COPES-SERF
João Pessoa, 06 de novembro de 2007.O PRESIDEN-
TE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar FRANCISCO JOSÉ RODRIGUES GOMES ,
Chefe da Seção de Implantação de Sistemas e Banco
de Dados – FC 6, ,  para, sem prejuízo de suas fun-
ções, substituir JOSÉ VINÍCIUS VELOSO ALVES ,
Coordenador de Sistemas da STI – CJ 2, durante seu
afastamento, por motivo de viagem a serviço no perío-
do de 06 a 09.11.2007.
Des. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 976/2007 - PTRE-SGP-COPES-SERF
João Pessoa, 06 de novembro de 2007. O PRESIDEN-
TE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE De-
signar NELSON ALVES DA NÓBREGA JÚNIOR, As-
sistente I – FC 1, para, sem prejuízo de suas funções,
substituir DIÓGENES ANTONIO TAVARES PAIVA ,
Chefe da Seção de Análise e Desenvolvimento de Sis-
temas – FC 6, durante seu afastamento, por motivo de
viagem a serviço  no período de 05 a 09.11.2007.
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 979/2007-PTRE-SGP-COPES-SERF
João Pessoa, 06 de novembro de 2007.O PRESIDEN-
TE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar ADEMIR JOSÉ DE OLIVEIRA COSTA , Téc-
nico Judiciário do Quadro Permanente deste Tribunal
para, sem prejuízo de suas funções, substituir
ADEMILTA FERREIRA DA SILVA , Chefe da Seção
de Patrimônio – FC 6 durante seu afastamento, por
motivo de viagem a serviço,  no período de 05 a
09.11.2007.
Des. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

tes poderão ser arrematados individualmente ou total-
mente.
4) O presente edital será publicado no DJE e afixado,
no lugar de costume, na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de Mamanguape-PB,
aos 09 dias do mês de novembro do ano de dois mil e
sete. Eu, Severino Garcia de Oliveira, Analista Judici-
ário, digitei e revisei. E eu, Rachel Feitosa da Cruz,
Diretora de Secretaria, subscrevi, em face da Ordem
de Serviço n.º 0001/2003.

VARA DO TRABALHO MAMANGUAPE-PB -
EDITAL DE PRAÇA

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS
(pr.33/07)

O Ex.mo Sr. Juiz da Vara do Trabalho de Mamanguape/
PB, Dr. JOSÉ DE OLIVEIRA COSTA FILHO, faz saber
que, nas datas e horários a seguir expostos, na sede
desta Vara, localizada na Avenida Senador Rui Car-
neiro, 268, Campo, nesta cidade, será(ão) levado(s) a
público, em pregão de venda e arrematação, pelo maior
lanço, o(s) seguinte(s) bem(ns) penhorado(s) na(s)
execução(ões), movida(s) pelo(s) exeqüente(s) contra
o(s) executado(s) do(s) processo(s), abaixo
mencionado(s):
Processo 00434.2005.015.13.00-0
EXEQUENTE: PROCURADORIA GERAL DA FAZEN-
DA NACIONAL
EXECUTADA: AGICAM-AGROINDÚSTRIA DO
CAMARATUBA S/A
BEM: 16.000(dezesseis mil) litros de álcool hidratado
para fins carburantes, de propriedade da executada,
disponível na atualidade e/ou no período de safra e
industrialização.
Avaliação:  R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais).
Praça para: 20/03/2008 A partir das 9:00 h
Não havendo licitantes, para: 27/03/2008
A partir das 9:00 h
OBS.: 1) Os referidos bens encontram-se em poder
(ou domínio) do(s) executado(s).
2) As partes ficam por este edital intimadas, não sen-
do possível a intimação de praxe. (art. 24, Prov./TRT
SCR n.º 07, de 05.11.91).
3) Caso a penhora recaia sobre mais de um bem, es-
tes poderão ser arrematados individualmente ou total-
mente.
4) O presente edital será publicado no DJE e afixado,
no lugar de costume, na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de Mamanguape-PB,
aos 06 de novembro do ano de dois mil e sete. Eu,
Severino Garcia de Oliveira, Analista Judiciário, digitei
e revisei. E eu, Rachel Feitosa da Cruz, Diretora de
Secretaria, em face da Ordem de Serviço n.º 0001/
2003, abaixo subscrevi.

 3ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM  PRAZO DE 20 DIAS

O  DOUTOR ALEXANDRE ROQUE PINTO, Juiz do
Trabalho da 3ª Vara do Trabalho de  João Pessoa/PB,
em virtude da Lei, etc.
FAZ SABER, a todos através do presente Edital, que
fica citada a empresa CADS-CENTRO DE ASSISTÊN-
CIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, com endereço
incerto e não sabido, para comparecer a audiência Inau-
gural no dia 10/12/2007 às 13:00 horas, na 3ª Vara do
Trabalho de João Pessoa-PB, situada a Av. Deputado
Odon Bezerra, nº 184- Piso E1, Empresarial João
Medeiros- Centro - João Pessoa/PB, referente a RE-
CLAMAÇÃO TRABALHISTA NU.
00893.2007.003.13.00-6, apresentada por JOSÉ ED-
SON DE OLIVEIRA SILVA.
Nessa audiência deverá V. Sª apresentar as provas
que julgar necessárias, constantes de documentos ou
testemunhas, estas no máximo de 03 (três), com as
respectivas CTPS.
O não comparecimento de V. Sa. importará na aplica-
ção da pena de revelia e confissão quanto à matéria
de fato. Deverá  a defesa ser acompanhada dos docu-
mentos probatórios.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa,  aos
oito dias do mês de novembro do ano de 2007.  Eu,
Marilena da Silva Amorim,  digitei, e eu, Maria Goretti
da Costa Bandeira,   Diretora de Secretaria Substituto,
subscrevi.
ALEXANDRE ROQUE PINTO
Juiz do Trabalho

9ª  VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB

PROC. 00821.2007.026.13.00-2
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS

PARA SERVIÇOS MARCOS JOSÉ MIRANDA DA SIL-
VA CPF: 219.355.644-04.   que se encontra em local
incerto e não sabido.
O DOUTOR CARLOS HINDEMBURD DE
FIGUEIREDO Juiz do Trabalho da   9ª Vara do Traba-
lho de João Pessoa -PB,
FAZ  SABER, a todos quantos o presente EDITAL vi-
rem ou dele conhecimento tiverem e a quem interes-
sar possa, que, por esta Vara do Trabalho de João
Pessoa, à Av. Dep. Odon Bezerra,184, Piso E-1,
Tambiá, João Pessoa - PB, CEP: 58.020-500, proces-
sam-se os termos da Ação de Execução Fiscal N.º .
0821.2007.026.13.00-0, entre o Exequente UNIÃO (FA-
ZENDA NACIONAL)  e o Executado MARCOS JOSÉ
MIRANDA DA SILVA , no qual esta sendo citado com
fundamentado na Lei 6.830/80, de uma Execução Fis-
cal da Divida Ativa para pagar no prazo legal devida-
mente atualizada e acrescida de juros como também
custas e despesas processuais ou nomear bens livres
e desembaraçados para garantir a execução em con-
sonância com a legislação em vigor. Da-se à causa o
valor atualizado de 11.450,00  ( Onze mil e quatro-
centos e cinqüenta reais) e, para que não aleguem ig-
norância foi expedido o presente.
E por estar o Executado MARCOS JOSÉ MIRANDA
DA SILVA  CPF: 219.355.644-04   em local incerto  e
não sabido, fica o mesmo citado da responsabilida-
de  supra  mencionada. O presente edital será publi-
cado na forma de lei e afixado no lugar de costume
na sede de costume na sede desta 9ª Vara do Tra-
balho  de João Pessoa – PB. Em sexta-feira, 9 de
novembro de 2007,  eu, RINALDO JOSÉ DE
ALMEIDA  RAMALHO, Técnico Judiciário, digitei,
conferi e assinei de ordem  do MM Juiz do Trabalho,
O.S. Nº 01/2007.
SINVAL FERREIRA FILHO
Diretor de Secretaria
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JUSTIÇA FEDERAL

3ª VARA FEDERAL
DRA. CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ

Juíza Federal
Nº Boletim 2007. 000179

Expediente do dia 08/11/2007 09:58

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ

209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FA-
ZENDA PÚBLICA 

1 - 2007.82.00.007870-4 FUNDACAO NACIONAL DE
SAUDE - FUNASA (Adv. JOSE HAILTON DE OLIVEI-
RA LISBOA) x ABSALAO XAVIER DA CRUZ E OU-
TROS (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE
BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO). Em
apenso. Recebo os embargos. Suspendo a execução.
Certifique-se nos autos da ação principal . A
Impugnação. Intime-se.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

2 - 91.0001574-1 GISLEINE RIBEIRO DE SOUSA E
OUTROS (Adv. GENEIDE SILVEIRA DOS SANTOS
VENTURA, JOSE HELIO DE LUCENA, JOSE HILTON
SILVEIRA DE LUCENA, SIMAO RAMALHO DE
ANDRADE) x JOSE DA GUIA NOBREGA x UNIVER-
SIDADE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB E OUTRO
(Adv. ISABEL MARIA LEMOS G. DA SILVA, JOSE
HAILTON DE OLIVEIRA LISBOA). Cite-se a UNIVER-
SIDADE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB, UNIVERSI-
DADE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB, nos termos
do art. 730 do CPC.  Antes, porém, serão necessárias
correções cartorárias em virtude do deferimento do
único pedido de habilitação ainda pendente. Defiro a
habilitação de GERUSA DA COSTA RAMOS, em su-
cessão a Inácio da Costa Ramos, por entender sufici-
entes as provas dos autos, quais sejam certidão de
óbito do cônjuge falecido (fl. 250), certidão de casa-
mento (fl. 249), procuração (fl. 238), declaração de
herdeiros (fl.287) e termos de renúncia de todos os
dez sucessores mencionados na declaração (fls. 313
e 320 e seguintes) em favor da supérstite.       Publi-
que-se. Cumpra-se.

3 - 93.0008659-6 LINDALVA MARIA DE SOUZA x
LINDALVA MARIA DE SOUSA (Adv. MARIA ESTELA
CUNHA DE CASTRO, ALDACI SOARES PIMENTEL)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. RENE PRIMO DE ARAUJO). Cuida-
se de execução por título judicial, movida por LINDALVA
MARIA DE SOUSA em face do INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL – INSS .Regularmente pro-
cessado o feito, expediu este Juízo os alvarás em fa-
vor da autora e sua Advogada, para levantamento da
quantia depositada pelo Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS (fls. 138 e 139), bem como ofício à CEF,
para transferência do saldo remanescente àquele
Instituto.Do exposto, face integral cumprimento da obri-
gação, declaro, por sentença, extinta a presente exe-
cução e o faço com arrimo no art. 794, I, do CPC.
Decorrido o prazo recursal, dê-se baixa e arquivem-se
os autos.  P.R.I.

4 - 93.0014468-5 MARIA CARNEIRO DOS SANTOS
(Adv. JOAO COSME DE MELO, FRANCISCO BAR-
BOSA DE MENDONCA, JOSE COSME DE MELO FI-
LHO) x MARIA CARNEIRO DOS SANTOS x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. ...Analisan-
do a documentação acostada aos autos às fls. 94, ob-
servo que a requerente Ednalva Maria Araujo dos San-
tos é filha de Manoel Batista dos Santos e de Maria
Eunice de Araujo. Logo se verifica que a filiação ma-
terna da requerente, de acordo com a documentação
juntada aos autos, não é com a parte autora, ora fale-
cida.   Em face da não comprovação no que tange à
filiação, indefiro o pedido de habilitação, ressalvando
a requerente juntar outros documentos que demons-
trem o seu vínculo com a falecida.      Expeça-se RPV
da verba honorária.

5 - 94.0003371-0 GENARD DE MEDEIROS NEVES
(Adv. JOSE MARTINS DA SILVA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE
WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO) x UNIÃO. Em
obediência ao provimento nº 002, de 30 de novembro
de 2000, da Egrégia Corregedoria do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região, artigo 3º, item 06, abro vista
à parte autora sobre a petição e documentos apresen-

tados pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
(fls. 159/161), para pronunciamento no prazo de 05(cin-
co) dias.

6 - 95.0003571-5 SEVERINO FELIZ DE ALMEIDA E
OUTROS (Adv. NAVILA DE FATIMA GONCALVES
VIEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS). Cuida-se de
execução de honorários de sucumbência, promovida
nos termos do art. 475-I e ss. do CPC. A Caixa Econô-
mica Federal informou a autorização de pagamento
do valor dos honorários devidos e, às fls. 354, a parte
exeqüente vem concordar expressamente com o pa-
gamento efetuado.Em face do exposto, declaro extin-
ta a execução nos moldes do art. 794, I, do CPC.  De-
corrido o prazo recursal, dê-se baixa e arquivem-se os
autos. P.R.I.

7 - 97.0010904-6 SINDICATO DOS TRAB. EM SERV.
PUB. FEDERAL NO ESTADO DA PB-SINTSERF/PB
(Adv. ANTONIO BARBOSA FILHO, JALDELENIO
REIS DE MENESES, JONATHAN OLIVEIRA DE PON-
TES) x DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS
DE RODAGEM - DNER (Adv. GILMAR SOBREIRA
GOMES)Dê-se vista ao sindicato autor sobre a peti-
ção e documentos juntados pelo Departamento Naci-
onal de Estradas de Rodagem - DNER, os quais se
encontram distribuídos em 18 anexos, conforme certi-
ficado à fl. 915/verso, pelo prazo de 30 (trinta) dias.

8 - 98.0000986-8 MARIA TEIXEIRA ROCHA (Adv.
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS) x DEPAR-
TAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SE-
CAS - DNOCS (Adv. CARMEM WALERIA D. M.
FERNANDES).Há notícia nos autos do falecimento da
parte autora (fls.247).Por sua vez, o advogado requer
prazo para habilitação dos herdeiros.            Defiro o
pedido, e concedo o prazo de 30 dias para habilitação
dos interessados.

9 - 98.0003723-3 FRANCISCO MANOEL DOS SAN-
TOS (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR
PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA,
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA, JEAN
CAMARA DE OLIVEIRA, KEILA CRISTINA BRITO DA
SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
GERHARD WINNING FILHO, FABIO ROMERO DE
SOUZA RANGEL, RICARDO POLLASTRINI, JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO, FRANCISCO DAS
CHAGAS NUNES). ....No tocante a liberação dos va-
lores creditados em nome do exeqüente, refoge à es-
fera judicial, cabendo ao titular da conta fundiária com-
provar junto à CEF que se encontra inserido em uma
das hipóteses previstas no art. 20 da Lei n. 8.036/90.
Indefiro o pedido de multa formulado pela parte auto-
ra, posto que a CEF não opôs obstáculo ao cumpri-
mento da obrigação, desta forma,  não é razoável a
exigência de tal penalidade à executada.   Em face do
exposto, tenho como cumprida a obrigação de fazer
determinada no julgado. Decorrido o prazo sem mani-
festação, dê-se baixa e arquivem-se os autos. I.
10 - 98.0006324-2 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF x
GESSERALDO JOSE GICO DE SOUZA (Adv. HEI-
TOR CABRAL DA SILVA, VERA LUCIA SERPA DE
MENEZES LINS) x GESSERALDO JOSE GICO DE
SOUZA. Cuida-se de execução referente aos honorá-
rios advocatícios arbitrados em favor da Caixa Econô-
mica Federal - CEF.  Citado para pagar a quantia
excutida, requer o executado a extinção da execução,
alegando que lhe foi deferido o beneficiário da
gratuidade judiciária (despacho de fl. 60).  Conforme
consta dos autos, o autor requereu a gratuidade judici-
ária depois de proferida a sentença que julgou impro-
cedente o seu pleito.  É certo que tal benefício foi defe-
rido ao autor, ora executado, todavia, o deferimento
não pode alcançar a condenação imposta no proces-
so de conhecimento, sob pena de malferir a coisa
julgada.  Em sendo assim, indefiro o pedido de extinção
da execução, determinando o seu
prosseguimento.Expeça-se o mandado de penhora e
avaliação. I.

11 - 99.0001328-0 FUNDACAO NACIONAL DE
SAUDE - FUNASA (Adv. RENILDA LUNA E SILVA) x
ANTUNIETA MARTINS DE SOUZA E OUTRO (Adv.
MONICA CALDAS ANDRADE DE MIRANDA
HENRIQUES) x ANTONIO EVERSON POMBO DE
FARIAS E OUTROS. ...Do exposto, em face do inte-
gral cumprimento da obrigação, declaro, por senten-
ça, extinta a execução com arrimo no Art. 794, I, do
CPC.  Converta-se em renda da União, o depósito ju-
dicial de fl. 318.   Escoado o prazo recursal, dê-se bai-
xa e arquivem-se os autos.   P.R.I.

12 - 99.0011462-0 MARIA HELENA PESSOA DA
COSTA (Adv. DIOCLECIO DE OLIVEIRA BARBOSA,
SERGIO FALCAO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. JOSE IRAJA DE ALMEIDA).  A Caixa Eco-
nômica Federal - CEF garantiu o juízo efetuando o
depósito da quantia excutida. Recebo a impugnação.
Atribuo-lhe efeito suspensivo. Dê-se vista ao impug-
nado para pronunciamento do prazo de 05 (cinco) dias.

13 - 2000.82.00.009760-1 CICERO SOARES DE
ALMEIDA E OUTROS (Adv. YURI PORFIRIO CAS-
TRO DE ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA)
x WLADMIR QUIRINO DA COSTA (EXTINTO CON-
FORME SENTENCA DEC FLS. 169) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO, LEOPOLDO VIANA BATIS-
TA JUNIOR, FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL,
RICARDO POLLASTRINI). ...  Devidamente intimada
para cumprir a obrigação de fazer (aplicação dos índi-
ces 42,72% e 44,80% nas respectivas contas
fundiárias), a CEF informou o cumprimento em rela-
ção às exeqüentes MARLENE ANGELINA BRITO DOS
SANTOS (fls. 179-192) e LÚCIA DE MORAIS TOLEDO
(fls. 244-253), sendo que os cálculos apresentados pela
CEF foram ambos impugnados.        Com relação ao
exeqüente CÍCERO SOARES DE ALMEIDA, a CEF
alegou a transação de que trata a LC nº. 101/2001,
acostando aos autos o respectivo termo de adesão
devidamente assinado pelo exeqüente supracitado (fls.
163). Quanto à exeqüente MARIA DE FÁTIMA GO-
MES PACHECO MOTA, a CEF vem postergando o
devido cumprimento sob alegação de ausência dos

extratos analíticos necessários aos cálculos.   Oficiado
ao banco depositário para fornecer os extratos analíti-
cos dos exeqüentes em questão, o Banco Bradesco
S/A apresentou os documentos de fls. 298-392 e fls.
394-446.  Pelo exposto, DECLARO SATISFEITA A
OBRIGAÇÃO DE FAZER em relação ao exeqüente
CÍCERO SOARES DE ALMEIDA, em virtude da ade-
são devidamente comprovada pela CEF.  Intime-se a
CEF para, no prazo de 15 (quinze) dias, comprovar o
adimplemento da obrigação de fazer constante da de-
cisão exeqüenda, com relação à exeqüente MARIA DE
FÁTIMA GOMES PACHECO MOTA, trazendo aos au-
tos os cálculos elaborados para fins de conferência,
ficando NOTIFICADA, desde já, que, transcorrido o
prazo sem cumprimento da DECISÃO JUDICIAL, in-
correrá em multa de R$ 200,00 (duzentos) reais por
dia de atraso, nos moldes do art. 461, §§4º e 5º do
CPC. ...  I.

14 - 2001.82.00.004471-6 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. ANTONIO MARCOS ALMEIDA,
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR) x GENIVAL PEDRO CRUZ
(Adv. FRANK ROBERTO SANTANA LINS, JOSE TA-
DEU ALCOFORADO CATAO, MARCOS CALUMBI
NOBREGA DIAS). ...Do exposto, em face do integral
cumprimento da obrigação, declaro, por sentença, ex-
tinta a presente execução com arrimo no Art. 794, I, do
CPC. Expeça-se o alvará judicial em favor da parte
exeqüente (CEF) para levantamento do valor deposi-
tado. Escoado o prazo recursal, dê-se baixa e arqui-
vem-se os autos.   P.R.I.

15 - 2004.82.00.000217-6 MARIA DA CONCEICAO
MEDEIROS (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE
DE BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO, YARA
GADELHA BELO DE BRITO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ALUISIO
HENRIQUE DE MELO). Em obediência ao provimen-
to nº 002, de 30 de novembro de 2000, da Egrégia
Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião, artigo 3º, item 06, abro vista à parte autora sobre
a petição e documentos apresentados pelo Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS (fls. 95/98), para
pronunciamento no prazo de 05(cinco) dias.

16 - 2004.82.00.001409-9 MARIA RITA DE CARVA-
LHO (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, PATRI-
CIA PAIVA DA SILVA, CICERO RICARDO ANTAS A
CORDEIRO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR, FRANCIS-
CO DAS CHAGAS NUNES). ... Assim sendo, intime-
se a exequente MARIA RITA DE CARVALHO, atra-
vés do advogado constituído nos autos, para, no pra-
zo de 05 (cinco) dias, comprovar a existência de vín-
culo empregatício, com saldo em conta vinculada do
FGTS, à época dos índices em questão, conforme
requerido.  I.

17 - 2004.82.00.001685-0 MARIA ELIZABETE PEREI-
RA DE ARAUJO (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR). Em obediência ao provimento nº
002, de 30 de novembro de 2000, da Egrégia
Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião, artigo 3º, item 06, abro vista à parte exeqüente
sobre a(s) petição(ões) e documentos apresentados
pela Caixa Econômica Federal - CEF (fls. 136/155),
para pronunciamento no prazo de 05(cinco) dias.

18 - 2004.82.00.006741-9 DISNEYLÂNDIA MÓVEIS
E ELETRODOMÉSTICOS LTDA (Adv. LYRA BENJA-
MIN DE TORRES, LEONARDO FERNANDES TOR-
RES, FRANCISCO DE ANDRADE CARNEIRO NETO,
LUCAS FERNANDES TORRES, LEOPOLDO
FERNANDES FRANCA DE TORRES) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE EDISIO
SIMOES SOUTO, ITAMAR GOUVEIA DA SILVA, FA-
BIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR). ... Do exposto, em face do inte-
gral cumprimento da obrigação, declaro, por senten-
ça, extinta a presente execução com arrimo no Art. 794,
I, do CPC. Expeça-se o alvará judicial em favor da par-
te exeqüente para levantamento do valor depositado.
Escoado o prazo recursal, dê-se baixa e arquivem-se
os autos.                 P.R.I.

19 - 2005.82.00.000085-8 EDMAR PINHEIRO
BEZERRIL E OUTROS (Adv. JOSEILTON ESTEVAO
DA SILVA, AMILTON LADISLAU C. DE CARVALHO) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR). ... Com relação à
exeqüente EDINE DUTRA DE MELO, a CEF argüiu a
ocorrência de coisa julgada quanto aos índices de cor-
reção monetária pleiteados, pois o direito da exeqüente
a tais percentuais já teria sido analisado na ação ordi-
nária nº. 2000.82.00.004789-0 - 2ª Vara/PB, transitada
em julgado; sendo que, nos presentes autos, foram
creditados “valores referentes à conta não localizada
anteriormente (...) quando do cumprimento da obriga-
ção do processo supracitado” (fls. 114-115). Em ou-
tros termos, a CEF alegou que houve coisa julgada e
que cumpriu nestes autos o que deixara de cumprir na
ação anterior (creditando na conta vinculada da
exeqüente os valores que ainda eram devidos), tra-
zendo aos autos os documentos de fls. 117 e 159-161.
Ressalte-se que também não houve impugnação pela
exeqüente quanto às informações e aos documentos
supramencionados, conforme fls. 168v; e que, às fls.
176-183, a CEF requereu implicitamente apenas nova
dilação de prazo para comprovar a alegação de coisa
julgada. Assim sendo, torno sem efeito o despacho de
fls. 184.   Por fim, às fls. 185-195, a CEF acostou aos
autos informações e documentos pretendendo com-
provar o cumprimento da obrigação determinada no
processo nº. 2000.82.00.004789-0 e, assim, a ocor-
rência da coisa julgada em relação à exeqüente Edina
Dutra de Melo.Isto posto, DECLARO SATISFEITA A
OBRIGAÇÃO DE FAZER determinada no julgado, em
relação aos exeqüentes: EDMAR PINHEIRO
BEZERRIL, IVANILDA DE SOUSA SOARES, CÉSAR
SAMPAIO BORGES e MARIA DA NATIVIDADE DE
ALMEIDA REGIS.   Por outro lado, intime-se a parte
exeqüente para, no prazo de 05 (cinco) dias, pronunci-
ar-se sobre a petição e os documentos apresentados
pela CEF às fls. 185-195.     No decurso, venham-me
conclusos. I.
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COORDENADORIA DE REGISTROS E

INFOPRMAÇÕES PROCESSUAIS
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO n.º 4.910/2007
(EM SEGREDO DE JUSTIÇA)

PROCESSO: RCDJE nº 4596  –  Classe 15.
PROCEDÊNCIA: Ibiara – 41ª Zona Eleitoral (Con-
ceição) – Paraíba.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTRO

E INFORMAÇÃO PROCESSUAL
SEÇÃO DE REGISTROS E INFORMAÇÕES

ACÓRDÃO N.º  4.905/2007

PROCESSO: MS nº 497 – Classe 12.
PROCEDÊNCIA:  João Pessoa – Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz Nadir Leopoldo Valengo, por
redistribuição.
ASSUNTO: Mandado de Segurança impetrado contra
ato do Exmo. Juiz Corregedor do Tribunal Regional
Eleitoral da Paraíba, Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa.
IMPETRANTE:  José Lacerda Neto.
ADVOGADOS: Drs. Luciano José Nóbrega Pires e
Adriana Batista Lima Dantas.
IMPETRADO:   Exmo. Juiz Carlos Eduardo Leite Lis-
boa.
LITISCONSORTE PASSIVO:  Coligação “Paraíba de
Futuro”, por seu representante legal, Sr. Ivan Burity de
Almeida.
ADVOGADO:  Dr. Marcelo Weick Pogliese.
MANDADO DE SEGURANÇA. ALEGAÇÃO. ATO
OMISSIVO. EXCEÇÃO DE SUPEIÇÃO. SUSPEN-
SÃO. INOCORRÊNCIA. JUNTADA DE DOCUMEN-
TOS. DECISÃO FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA. NÃO
COMPROVAÇÃO. RECURSO PRÓPRIO. AGRAVO
REGIMENTAL. NÃO CONHECIMENTO.
- Nos termos do art. 5º, II, da Lei nº 1.533/51 e da
Súmula nº 267/STF, não cabe mandado de segurança
contra decisão judicial passível de recurso próprio.
Precedente do TSE: MS nºs 217/MG, rel. Min. Barros
Monteiro, DJ de 20.12.2002.
- Na hipótese, a decisão malsinada expõe-se a agravo
regimental (RITRE-PB, art. 120  e  RITSE, art. 36, § 8º).
- Considerando que o assistido se conformou com a
decisão guerreada, não é dado ao assistente impetrar
mandado de segurança.
- Não conhecimento.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, A C O R D A o Tribunal Regional da Paraíba,
em proferir a seguinte DECISÃO: “PRELIMINAR DE
NÃO CONHECIMENTO DO MANDAMUS
ACOLHIDA,UNÂNIME,NOS TERMOS DO VOTO DO
RELATOR”.
Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, 25 de outubro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 06 de novembro de 2007.

RELATOR: Exmo. Juiz João Benedito da Silva, por
redistribuição.
REVISORA:  Exma. Juíza Cristina Maria Costa Garcez.
ASSUNTO: Agravo regimental contra decisão do
Exmo. Juiz relator.
AGRAVANTE: F. R. A.
ADVOGADOS: Drs. Roosevelt Vita, Jonathan B. Vita,
Lincoln Vita, Carlos Fábio Ismael dos Santos Lima,
Carlos Alberto Pinto Mangueira, Manolys Marcelino
Passerat de Silans e Celso Fernandes Júnior.
AGRAVADOS: N. R. R. e S. H. P.
ADVOGADOS: Drs. Johnson Gonçalves de Abrantes,
Newton Nobel Sobreira Vita, Edward Johnson Gonçal-
ves de Abrantes, Klebert Marques de França e Cícero
José da Silva.
Vistos, discutidos e relatados os autos acima identifi-
cados.
A C O R D A o egrégio Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em proferir a seguinte decisão: DESPROVI-
DO. UNÂNIME, NOS TERMOS DO VOTO DO
RELATOR. SUSTENTAÇÃO ORAL PELO BEL.
EDWARD JOHNSON GONÇALVES DE ABRANTES.
Sala das Sessões do egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba, aos 25 dias de outubro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 06 de novembro de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
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ACÓRDÃO n.º 4.900/2007

PROCESSO:  DIV  nº 1243– Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa  -  Paraíba.
RELATOR: Exmº Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.
ASSUNTO: Prestação de Contas do Partido do Movi-
mento Democrático Brasileiro – PMDB/PB, referente
ao exercício financeiro de 2004.
INTERESSADO:  Partido do Movimento Democrático
Brasileiro - PMDB/PB, por seu Presidente Sr. Haroldo
Coutinho de Lucena.
ADVOGADOS : Drs. José Edísio Simões Souto, Itamar
Gouveia da Silva, Lílian Sena Cavalcanti, Tatyane Gui-
marães Oliveira, Romero Carvalho Mendes e outros.
Prestação de Contas Anual. Agremiação Partidária.
Exercício financeiro de 2004. Exame técnico-contábil.
Exigências legais. Cumprimento parcial. Aprovação
com ressalvas.
A não identificação de doadores de valores irrisórios
em demonstrativo específico, bem como a extrapolação
em 20% do limite com despesas  de pessoal, não têm
o condão de, por si só, comprometer a regularidade da
prestação de contas.
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima iden-
tificados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba em proferir a seguinte decisão: “APRO-
VADAS COM RESSALVAS, UNÂNIME.”
Sala de sessões do Egrégio Tribunal Eleitoral Regio-
nal da Paraíba, aos 18 dias de outubro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 06 de novembro de 2007.

INTERESSADO: Partido  Democrático Trabalhista
– PDT.
Prestação de Contas. Campanha Eleitoral. Eleições
2006. Candidato não eleito. Cargo de Deputado Esta-
dual. Análise Técnica. Falecimento do candidato. No-
tificação do Partido. Omissão. Desaprovação.
Com o falecimento do candidato, a obrigação de pres-
tar contas referentes ao período em que realizou cam-
panha, será de responsabilidade de seu administrador
financeiro, ou, na sua ausência, da respectiva direção
partidária, do contrário, a desaprovação é medida que
se impõe.
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima iden-
tificados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba em proferir a seguinte decisão: “DE-
SAPROVADAS AS CONTAS, UNÂNIME.”
Sala de sessões do Egrégio Tribunal Eleitoral Regio-
nal da Paraíba, aos 18 dias de outubro de 2007.
Secretária Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 06 de novembro  de 2007.
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29 - 2007.82.00.005561-3 ABDON ANTONIO DE OLI-
VEIRA DA SILVA, REPRESENTADO POR SUA
CURADORA IRECE FERNANDES DA SILVA (Adv.
FRANCISCO SYLAS MACHADO COSTA, ANDREI
DORNELAS CARVALHO) x UNIÃO (Adv. LUCIANA
MADRUGA FIGUEIREDO). Em obediência ao provi-
mento nº 002, de 30 de novembro de 2000, da Egrégia
Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião, artigo 3º, item 08, abro vista à parte autora para,
querendo, impugnar a(s) contestação(ões) no prazo
de 10 (dez) dias.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

30 - 2002.82.00.000259-3 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. RONALDO INACIO DE SOUSA) x JOSE
LEONILDO E SILVA JUNIOR (Adv. BENJAMIN DE
SOUZA FONSECA SOBRINHO, LUIZ DELGADO DA
FONSECA).  ... dê-se vista ao embargado pelo prazo
de 05 (cinco) dias.  I.

31 - 2007.82.00.007777-3 FUNDACAO NACIONAL DE
SAUDE - FUNASA (Adv. EMERI PACHECO MOTA) x
ANTONIO COSTA FILHO E OUTROS (Adv. SEM AD-
VOGADO).    Em apenso.  Recebo os embargos. Sus-
pendo a execução. Certifique-se nos autos da ação
principal. À impugnação. Intime-se.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

Expediente do dia 08/11/2007 09:58

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

32 - 2000.82.00.002934-6 MARCO ANTONIO
PEDROSA (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR). Em obedi-
ência ao provimento nº 002, de 30 de novembro de
2000, da Egrégia Corregedoria do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região, artigo 3º, item 06, abro
vista à parte exeqüente sobre a(s) petição(ões) e
documentos apresentados pela Caixa Econômica
Federal - CEF (fls. 123/130), para pronunciamento
no prazo de 05(cinco) dias.

33 - 2000.82.00.009004-7 ARLAN COSTA BARBOSA
E OUTRO (Adv. CLAUDIA REGINA COSTA NEVES)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SINEIDE
A CORREIA LIMA, SEVERINA CARNEIRO DE MO-
RAIS). ...2) Intimem-se os exeqüentes efetuarem o re-
colhimento das custas complementares....

34 - 2004.82.00.007110-1 ALEXANDRE SOARES
SOBRINHO E OUTRO (Adv. RINALDO MOUZALAS
DE S E SILVA, FRANCISCO LOPES DA SILVA,
VALBERTO ALVES DE A FILHO, VITAL BORBA DE
ARAUJO JUNIOR) x EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT (Adv. PAULO
CÉSAR BEZERRA DE LIMA, MARIA JOSE DA SIL-
VA, ASCIONE ALENCAR CARDOSO, RAFAEL
ALMEIDA DE HOLANDA). ... intime-se a Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos - ECT para, no prazo
de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento da obrigação
por quantia certa ou oferecer bem à penhora, advertin-
do-o de que não havendo o pagamento ou oferecimento
de bens à penhora haverá a incidência de multa de
10%(dez por cento) sobre o valor executado, confor-
me orientação do art. 475 - J, do CPC.

35 - 2004.82.00.017257-4 JOAO FERNANDO DA
SILVA (Adv. VALTER DE MELO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR, FABIO ROMERO DE
SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO,
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS).              Em
obediência ao provimento nº 002, de 30 de novem-
bro de 2000, da Egrégia Corregedoria do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região, artigo 3º, item 06,
abro vista à parte exeqüente sobre a(s) petição(ões)
e documentos apresentados pela Caixa Econômica
Federal - CEF (fls. 100/102), para pronunciamento
no prazo de 05(cinco) dias.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

36 - 2000.82.00.001918-3 FRANCISCO TEOTONIO
DE SOUSA E OUTRO (Adv. JOSE HERMANO
CAVALCANTI) x UNIAO(DRTE) (Adv. ADRIANO PON-
TES ARAGAO).  Em obediência ao provimento nº 002,
de 30 de novembro de 2000, da Egrégia Corregedoria
do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, artigo 3º,
item 06, abro vista à parte autora sobre a petição e
documentos apresentados pela UNIÃO (fls. 175/239),
para pronunciamento no prazo de 05(cinco) dias.

37 - 2006.82.00.007237-0 IVANILDA NUNES DE
ANDRADE (Adv. FERNANDO ANTONIO E SILVA
MACHADO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO, JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR, LEILA REGINA DE BRITO
ANDRADE) x CAIXA SEGURADORA S/A (Adv.
MILENA NEVES AUGUSTO, MANUELA MOTTA
MOURA, BRUNO NOVAES DE BEZERRA
CAVALCANTI). Em obediência ao provimento nº 002,
de 30 de novembro de 2000, da Egrégia Corregedoria
do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, artigo 3º,
item 08, abro vista às partes para especificarem, de
forma justificada, em 05 (cinco) dias, as provas que
pretendem produzir.

38 - 2007.82.00.000463-0 ANTONIO CELIO VIANA
FONTENELE (Adv. MONICA LUCIA GOMES DE LIMA)
x EXERCITO BRASILEIRO (Adv. SALESIA DE
MEDEIROS WANDERLEY).  Em obediência ao provi-
mento nº 002, de 30 de novembro de 2000, da Egrégia
Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião, artigo 3º, item 08, abro vista às partes para espe-
cificarem, de forma justificada, em 05 (cinco) dias, as
provas que pretendem produzir.

39 - 2007.82.00.001450-7 FÁBIO ARAUJO TARGINO
E OUTROS (Adv. IVANA MAGNA NOBREGA DE
MORAIS, ANDRE LUIZ CAVALCANTI CABRAL, LUIZ
AUGUSTO DA FRANCA C. FILHO, FELIPE RIBEIRO
COUTINHO GONÇALVES DA SILVA, LUIZ AUGUSTO
DA FRANCA CRISPIM, THIAGO FERNANDO ALVES
DE ARAUJO LIMA, ALCIDES BARRETO BRITO
NETO) x UNIÃO (Adv. BENEDITO HONORIO DA SIL-
VA). Em obediência ao provimento nº 002, de 30 de
novembro de 2000, da Egrégia Corregedoria do Tribu-
nal Regional Federal da 5ª Região, artigo 3º, item 08,
abro vista às partes para especificarem, de forma
justificada, em 05 (cinco) dias, as provas que preten-
dem produzir.

40 - 2007.82.00.002515-3 MANOEL RIBEIRO DAS
CHAGAS E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA,
EDVAN CARNEIRO DA SILVA, YURI PORFIRIO CAS-
TRO DE ALBUQUERQUE) x UNIAO (FUNDACAO
NACIONAL DE SAUDE) (Adv. FRANCISCO DE AS-
SIS DE F.CAVALCANTE). Em obediência ao provimen-
to nº 002, de 30 de novembro de 2000, da Egrégia
Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião, artigo 3º, item 08, abro vista à parte autora para,
querendo, impugnar a(s) contestação(ões) no prazo
de 10 (dez) dias.

41 - 2007.82.00.003340-0 MARIA DE LOURDES ARA-
UJO DA SILVA E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA
NOBREGA CABRAL, ANNA CAROLINA CORDEIRO
PEIXOTO, ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR) x
EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS (Adv.
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE). Em obediên-
cia ao provimento nº 002, de 30 de novembro de 2000,
da Egrégia Corregedoria do Tribunal Regional Federal
da 5ª Região, artigo 3º, item 08, abro vista às partes
para especificarem, de forma justificada, em 05 (cin-
co) dias, as provas que pretendem produzir.

42 - 2007.82.00.003686-2 CARLOS ALBERTO MAG-
NO BACALHÁO (Adv. WAGNER HERBE SILVA
BRITO, ANTONIO MODESTO SOUZA NETO) x
UNIAO (RECEITA FEDERAL) (Adv. GENEZIO
FERNANDES VIEIRA).Em obediência ao provimento
nº 002, de 30 de novembro de 2000, da Egrégia
Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião, artigo 3º, item 08, abro vista à parte autora para,
querendo, impugnar a contestação no prazo de 10 (dez)
dias.

43 - 2007.82.00.007467-0 JOSE BARBOSA DOS SAN-
TOS E OUTROS (Adv. GERSON MOUSINHO DE
BRITO, VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE
BRITO) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE -
FUNASA (Adv. EMERI PACHECO MOTA). Em obedi-
ência ao provimento nº 002, de 30 de novembro de
2000, da Egrégia Corregedoria do Tribunal Regional
Federal da 5ª Região, artigo 3º, item 08, abro vista à
parte autora para, querendo, impugnar a(s)
contestação(ões) no prazo de 10 (dez) dias.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

44 - 2002.82.00.005370-9 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. ANTONIO MARCOS ALMEIDA) x
MARIA DA PENHA BATISTA DE MACENA (Adv.
VALTER DE MELO, PATRICIA DE MELO GAMA PAES,
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA, CANDIDO
ARTUR MATOS DE SOUZA, LUIZ CESAR G.
MACEDO, LEOPOLDO MARQUES DASSUNCAO). ...
intime-se a Empresa Brasileira de Correios e Telégra-
fos - ECT para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o
pagamento da obrigação por quantia certa ou oferecer
bem à penhora, advertindo-o de que não havendo o
pagamento ou oferecimento de bens à penhora have-
rá a incidência de multa de 10%(dez por cento) sobre
o valor executado, conforme orientação do art. 475 - J,
do CPC.

45 - 2003.82.00.005102-0 FUNDACAO NACIONAL DE
SAUDE - FUNASA (Adv. JOSE HAILTON DE OLIVEI-
RA LISBOA, BENEDITO HONORIO DA SILVA,
RENILDA LUNA E SILVA) x JOAQUIM BARBOSA DE
MESQUITA E OUTROS (Adv. MARIA ESTELA CU-
NHA DE CASTRO, ARDSON SOARES PIMENTEL) x
RAIMUNDO BARBOSA DE MESQUITA.     Em obedi-
ência ao provimento nº 002/2000, da Corregedoria do
TRF/5ª Região, artigo 3º, item 05, abro vista às partes
para , no prazo de 05 (cinco) dias, se pronunciarem
sobre a informação e cálculos apresentados pela As-
sessoria Contábil (fls. 165/166).

Total Intimação : 45
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADRIANO PONTES ARAGAO-36
ALCIDES BARRETO BRITO NETO-39
ALDACI SOARES PIMENTEL-3
ALUISIO HENRIQUE DE MELO-15
AMILTON LADISLAU C. DE CARVALHO-19
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-9
ANA RITA FERREIRA NOBREGA CABRAL-26,41
ANDRE LUIZ CAVALCANTI CABRAL-39
ANDREI DORNELAS CARVALHO-29
ANNA CAROLINA CORDEIRO PEIXOTO-26,41
ANTONIO BARBOSA FILHO-7,20
ANTONIO MARCOS ALMEIDA-14,44
ANTONIO MODESTO SOUZA NETO-42
ARDSON SOARES PIMENTEL-45
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR-26,41
ASCIONE ALENCAR CARDOSO-34
BENEDITO HONORIO DA SILVA-39,45
BENJAMIN DE SOUZA FONSECA SOBRINHO-30
BRUNO NOVAES DE BEZERRA CAVALCANTI-37
CAIO CÉSAR VIEIRA ROCHA-23
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-22,27,44
CARMEM WALERIA D. M. FERNANDES-8,20
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-16
CLAUDIA REGINA COSTA NEVES-33
DIOCLECIO DE OLIVEIRA BARBOSA-12
EDVAN CARNEIRO DA SILVA-40
EMERI PACHECO MOTA-31,43
EMMANUEL RUCK VIEIRA LEAL-25
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-9,10,13,14,18,
22,23,24,26,28,35,37
FELIPE RIBEIRO COUTINHO GONÇALVES DA SIL-
VA-39

FERNANDO ANTONIO E SILVA MACHADO-37
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA-4
FRANCISCO BARBOSA DE MENDONCA-4
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-9,16,23,24,26,
28,35
FRANCISCO DE ANDRADE CARNEIRO NETO-18
FRANCISCO DE ASSIS DE F.CAVALCANTE-40
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-24,26
FRANCISCO LOPES DA SILVA-34
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-8
FRANCISCO SYLAS MACHADO COSTA-29
FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO-23
FRANK ROBERTO SANTANA LINS-14
GENEIDE SILVEIRA DOS SANTOS VENTURA-2
GENEZIO FERNANDES VIEIRA-42
GERHARD WINNING FILHO-9
GERSON MOUSINHO DE BRITO-1,15,43
GILMAR SOBREIRA GOMES-7
HEITOR CABRAL DA SILVA-10,32
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA-27,44
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-9
ISAAC MARQUES CATÃO-24
ISABEL MARIA LEMOS G. DA SILVA-2
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-18,20
IVANA MAGNA NOBREGA DE MORAIS-39
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-16,17,18,19,22,
24,35,37
JALDELENIO REIS DE MENESES-7,20
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-9
JOAO COSME DE MELO-4
JONATHAN OLIVEIRA DE PONTES-7,20
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-9
JOSE COSME DE MELO FILHO-4
JOSE EDISIO SIMOES SOUTO-18
JOSE GUILHERME MARQUES JUNIOR-28
JOSE HAILTON DE OLIVEIRA LISBOA-1,2,45
JOSE HELIO DE LUCENA-2
JOSE HERMANO CAVALCANTI-36
JOSE HILTON SILVEIRA DE LUCENA-2
JOSE IRAJA DE ALMEIDA-12
JOSE LUIS DE SALES-23,24
JOSE MARTINS DA SILVA-5
JOSE RAMOS DA SILVA-13,17,40
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-9,13,14,21,
28,35,37
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO-5
JOSEILTON ESTEVAO DA SILVA-19
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO-28
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-9,16
JUSTINIANO DIAS DA SILVA JUNIOR-26
KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA-9
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE-23,26,37,41
LEONARDO FERNANDES TORRES-18
LEOPOLDO FERNANDES FRANCA DE TORRES-18
LEOPOLDO MARQUES DASSUNCAO-44
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-13,14,24,32
LINDINALVA MAGALHAES DE MOURA-27
LUCAS FERNANDES TORRES-18
LUCIANA GURGEL DE AMORIM-22
LUCIANA MADRUGA FIGUEIREDO-29
LUIZ AUGUSTO DA FRANCA C. FILHO-39
LUIZ AUGUSTO DA FRANCA CRISPIM-39
LUIZ CESAR G. MACEDO-44
LUIZ DELGADO DA FONSECA-30
LYRA BENJAMIN DE TORRES-18
MANUELA MOTTA MOURA-37
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-6,14,35
MARIA ESTELA CUNHA DE CASTRO-3,45
MARIA JOSE DA SILVA-34
MILENA NEVES AUGUSTO-37
MONICA CALDAS ANDRADE DE MIRANDA
HENRIQUES-11
MONICA LUCIA GOMES DE LIMA-38
NAVILA DE FATIMA GONCALVES VIEIRA-6
NELSON DE OLIVEIRA SOARES-25
NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO-28
PATRICIA DE MELO GAMA PAES-44
PATRICIA PAIVA DA SILVA-16
PAULO CÉSAR BEZERRA DE LIMA-34
PEDRO VITOR DE CARVALHO FALCAO-27
RAFAEL ALMEIDA DE HOLANDA-34
RENE PRIMO DE ARAUJO-3
RENILDA LUNA E SILVA-11,45
RICARDO POLLASTRINI-9,13
RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA-34
RONALDO INACIO DE SOUSA-30
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-38
SERGIO FALCAO-12
SEVERINA CARNEIRO DE MORAIS-33
SIMAO RAMALHO DE ANDRADE-2
SINEIDE A CORREIA LIMA-33
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-23
THIAGO FERNANDO ALVES DE ARAUJO LIMA-39
VALBERTO ALVES DE A FILHO-34
VALTER DE MELO-21,22,27,35,44
VERA LUCIA SERPA DE MENEZES LINS-10
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-
1,15,43
VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR-34
WAGNER HERBE SILVA BRITO-42
YARA GADELHA BELO DE BRITO-15
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-
13,17,40
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

20 - 95.0005751-4 SINDICATO DOS TRABALHADO-
RES EM SERVICO PUBLICO FEDERAL NO ESTA-
DO DA PARAIBA - SINTSERF (Adv. ITAMAR
GOUVEIA DA SILVA, JALDELENIO REIS DE
MENESES, JONATHAN OLIVEIRA DE PONTES,
ANTONIO BARBOSA FILHO) x DEPARTAMENTO
NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS -
DNOCS - 2. DISTRITO DE ENGENHARIA RURAL-
DERUR/2 (Adv. CARMEM WALERIA D. M.
FERNANDES). Em obediência ao provimento nº 002/
2000, da Corregedoria do TRF/5ª Região, artigo 3º, item
05, e cossiderando o grande volume de documentos,
abro vista às partes para, no prazo de 30 (trinta) dias,
se pronunciarem sobre a informação e cálculos apre-
sentados pela Assessoria Contábil.

21 - 97.0005616-3 SEVERINO PEDRO DA SILVA (Adv.
VALTER DE MELO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO).Em obediência ao provimento nº 002, de 30
de novembro de 2000, da Egrégia Corregedoria do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, artigo 3º, item
06, abro vista à parte exeqüente sobre a(s) petição(ões)
e documentos apresentados pela Caixa Econômica
Federal - CEF (fls. 296/307), para pronunciamento no
prazo de 05(cinco) dias.

22 - 2005.82.00.010922-4 SEBASTIAO INACIO DE
LIMA (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO ARTUR
MATOS DE SOUZA) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, LUCIANA
GURGEL DE AMORIM, JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR). Execução referente aos honorários
advocatícios arbitrados no julgado, suspensa (art. 12,
da Lei nº 1.060/50).     Comprove a Caixa Econômica
Federal - CEF, no prazo de 15 (quinze) dias, que o
autor adquiriu condições para pagamento da citada
verba. Escoado o referido prazo, sem manifestação,
dê-se baixa e arquivem-se os autos.  I.

23 - 2005.82.00.014416-9 JOSÉ DE MACEDO LIMA
(Adv. JOSE LUIS DE SALES) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. THEREZA SHIMENA SANTOS
TORRES, FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL,
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES, LEILA REGINA
DE BRITO ANDRADE, FRANCISCO XAVIER DE
ANDRADE FILHO) x TELEMAR NORTE LESTE S/A
(Adv. CAIO CÉSAR VIEIRA ROCHA).  Execução refe-
rente à verba honorária suspensa (art. 12, da Lei nº
1060/50). Defiro o pedido de desentranhamento dos
documentos que instruíram à inicial, mediante cópias
nos autos e às expensas do requerente.Após, dê-se
baixa e arquivem-se os autos, facultando-se o seu
desarquivamento à comprovação da capacidade de
pagamento do sucumbente.                     I.

24 - 2006.82.00.004083-6 NIVALDO ALVES DA COS-
TA E OUTRO (Adv. JOSE LUIS DE SALES) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO, JAIME MARTINS PEREI-
RA JUNIOR, ISAAC MARQUES CATÃO, FRANCIS-
CO DAS CHAGAS NUNES, FABIO ROMERO DE
SOUZA RANGEL) x EMGEA - EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO, FRAN-
CISCO EDWARD AGUIAR NETO, LEOPOLDO VIANA
BATISTA JUNIOR). Execução referente à verba hono-
rária suspensa (art. 12, da Lei nº 1060/50). Defiro o
pedido de desentranhamento dos documentos que ins-
truíram à inicial, mediante cópias nos autos e às
expensas dos requerentes.   Após, dê-se baixa e ar-
quivem-se os autos, facultando-se o seu
desarquivamento à comprovação da capacidade de
pagamento dos sucumbentes.  I.

25 - 2006.82.00.005981-0 LUZIA GOMES MEIRA (Adv.
NELSON DE OLIVEIRA SOARES) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
EMMANUEL RUCK VIEIRA LEAL).Intimem-se os
patronos da autora para que, no prazo de 05 (cinco)
dias, regularizem o recurso de apelação interposto (fls.
148/152), por encontrar-se apócrifo.

26 - 2006.82.00.006358-7 INACIO ANDRADE TORRES
E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA NOBREGA
CABRAL, ANNA CAROLINA CORDEIRO PEIXOTO,
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR) x EMGEA -
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS (Adv. FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO, JUSTINIANO DIAS DA SIL-
VA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, FRAN-
CISCO DAS CHAGAS NUNES, LEILA REGINA DE
BRITO ANDRADE). ... Com arrimo no art. 840 do Códi-
go Civil, homologo o acordo realizado entre as partes,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos, extin-
guindo o feito, nos termos do art. 269, III, do CPC.   Le-
vante-se em favor da parte autora os depósitos
efetuados em face da liminar deferida às fls. 82/84. Ante
a renúncia ao prazo recursal, manifestado pelas partes,
dê-se baixa e arquivem-se os autos.          P.R.I.

27 - 2006.82.00.007165-1 THACYLA SANTOS
MEDEIROS, REP E ASSIST. P/ SUA GENITORA ANA
PAULA SANTOS DA SILVA (Adv. VALTER DE MELO,
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA,
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA,
LINDINALVA MAGALHAES DE MOURA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
PEDRO VITOR DE CARVALHO FALCAO).Pronuncie-
se a autora sobre o alegado pelo d. Ministério Público
Federal (fls. 40/42).I.

28 - 2006.82.00.007200-0 IEDA MARIA VELOSO CHA-
VES (Adv. JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO,
NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES, JOSE GUILHERME MARQUES JUNIOR,
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO). Em obediên-
cia ao provimento nº 002, de 30 de novembro de 2000,
da Egrégia Corregedoria do Tribunal Regional Federal
da 5ª Região, artigo 3º, item 06, abro vista à parte
exeqüente sobre a petição e documentos apresenta-
dos pela Caixa Econômica Federal - CEF (fls. 50/52),
para pronunciamento no prazo de 05(cinco) dias.
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exeqüentes cuja execução foi extinta nesta oportuni-
dade. 22.  Após, aguarde-se por 15 (quinze) dias, a
manifestação do (s) patrono (s) da causa quanto aos
honorários, eventualmente devidos. 23.No silêncio
do(s) interessado(s), ao arquivo, anotando-se o que
necessário. Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.(...)

5 - 00.0032363-2 FRANCISCO ALVES DA SILVA E
OUTROS x FRANCISCO ALVES DA SILVA E OU-
TROS (Adv. ELCENHO ENGEL LEITE DE SOUZA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR). 17.Ex positis, com esteio
no art. 269, III, do CPC, homologo a transação efetua-
da entre a CEF e o(s) autor(es) FRANCISCO ALVES
DA SILVA, FRANCISCO MANOEL DE SOUZA, PAU-
LO JUNIOR EVANGELISTA, JOSÉ GAVANILDO DA
SILVA, NERIVALDO GRAGORIO, ELUZIMAR VALE
DA SILVA E DAMIÃO BATISTA DE SOUZA, cuja(s)
adesão(ões) foi(ram) noticiada(s), para que produza
seus efeitos legais. 18.Em relação ao(s) autor(es)
MANUEL MESSIAS SOARES DA SILVA, DAMIÃO
MONTEIRO E ROSEMBERG FARIAS DA SILVA, por
não ter(em) apresentado documento necessário ao
cumprimento da obrigação, resta este prejudicado,
podendo ser viabilizada a execução a qualquer tem-
po, nos termos da Súmula n. 150 do STF, enquanto
não prescrita a pretensão. 19.Custas e honorários já
definidos na fase de conhecimento. 20. Decorrido o
prazo legal sem recurso, dê-se baixa na distribuição
dos nomes dos exeqüentes cuja execução foi extinta
nesta oportunidade. 21.Após, aguarde-se por 15 (quin-
ze) dias, a manifestação do (s) patrono (s) da causa
quanto aos honorários, eventualmente devidos. 22.
No silêncio do(s) interessado(s), ao arquivo, anotan-
do-se o que necessário. Publique-se.  Registre-se.
Intimem-se.

6 - 00.0032418-3 MIGUEL FRANCELINO QUEIROZ
JUNIOR E OUTRO (Adv. ALBERG BANDEIRA DE
OLIVEIRA) x MIGUEL FRANCELINO QUEIROZ
JUNIOR E OUTRO x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. (...)14.Ex
positis, com esteio no art. 269, III, do CPC, homologo
a transação efetuada entre a CEF e o(s) autor(es)
MIGUEL FRANCELINO QUEIROZ JUNIOR E MARIA
DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS ARRUDA, cuja(s)
adesão(ões) foi(ram) noticiada(s), para que produza
seus efeitos legais. 15.Por fim, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução, com base no art. 794, I do Código de
Processo Civil, em relação ao(s) referido(s) autor(es),
tendo em vista que a obrigação foi satisfeita. 16.
Custas e honorários já definidos na fase de conheci-
mento. 17.Decorrido o prazo legal sem recurso, dê-se
baixa na distribuição dos nomes dos exeqüentes cuja
execução foi extinta nesta oportunidade. 18. A p ó s ,
aguarde-se por 15 (quinze) dias, a manifestação do
(s) patrono (s) da causa quanto aos honorários, even-
tualmente devidos. 19.No silêncio do(s) interessado(s),
ao arquivo, anotando-se o que necessário. Publique-
se.  Registre-se.  Intimem-se.(...)

7 - 00.0034001-4 JOSÉ DA SILVA LOPES E OUTROS
(Adv. RAIMUNDO ANTUNES BATISTA) x JOSE DA
SILVA LOPES E OUTROS x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS CALUMBI
NOBREGA DIAS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF. (...)14.Ex positis, com esteio no art. 269, III, do
CPC, homologo a transação efetuada entre a CEF e
o(s) autor(es) JOSÉ DA SILVA LOPES, GERALDO
SOUSA QUEIROGA, ELEODORO ISMAEL, SIRLENE
BENEDITO MARQUES E JOÃO DIAS NETO, cuja(s)
adesão(ões) foi(ram) noticiada(s), para que produza
seus efeitos legais. 15. Por fim, JULGO EXTINTA
a presente execução, com base no art. 794, I do Códi-
go de Processo Civil, em relação ao(s) referido(s)
autor(es), tendo em vista que a obrigação foi satisfei-
ta. 16. Em relação ao(s) autor(es) EVA PAZ DA SIL-
VA MOREIRA, por não ter(em) apresentado documento
necessário ao cumprimento da obrigação, resta este
prejudicado, podendo ser viabilizada a execução a
qualquer tempo, nos termos da Súmula n. 150 do STF,
enquanto não prescrita a pretensão. 17.Custas e ho-
norários já definidos na fase de conhecimento. 18.De-
corrido o prazo legal sem recurso, dê-se baixa na dis-
tribuição dos nomes dos exeqüentes cuja execução
foi extinta nesta oportunidade. 19. Intime-se a Cai-
xa Econômica Federal nos termos do art. 475-J, relati-
vamente aos honorários devidos. 20. No si-
lêncio do(s) interessado(s), ao arquivo, anotando-se o
que necessário. Publique-se.  Registre-se.  Intimem-
se. (...)

8 - 00.0034047-2 LUCIA BEZERRA BATISTA E OU-
TROS (Adv. JOSE LIRA DE ARAUJO) x ANTONIA DE
ARAUJO VIEIRA E OUTROS x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS CALUMBI
NOBREGA DIAS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF. (...)19.Ex positis, JULGO EXTINTA a presente
execução em relação aos autores ANTÔNIA DE ARA-
ÚJO VIEIRA, LENILDA GALDINO, MANUEL ARAÚ-
JO, VALDI GALDINO, MARIA PEDROSA GALDINO E
MARIA LINS PEDROSA, com base no art. 794, I do
Código de Processo Civil. 20.Em relação Ao(s)
autor(es) LÚCIA BEZERRA BATISTA, JUDIVAN DA
SILVA, OTACÍLIO GALDINO E MARIA DE ARAÚJO
por não terem apresentado documentos necessários
ao cumprimento da obrigação, resta este prejudicado,
podendo ser viabilizada a execução a qualquer tempo,
nos termos da Súmula n. 150 do STF, enquanto não
prescrita a pretensão.
21. Custas e honorários já definidos na fase de conhe-
cimento. 22. Decorrido o prazo legal sem recurso,
aguarde-se, por 15 (quinze) dias, a manifestação do(s)
patrono(s) da causa quanto aos honorários, eventual-
mente devidos. 23.No silêncio do(s) interessado(s), ao
arquivo, anotando-se o que necessário. Publique-se.
Registre-se.  Intimem-se. (...)

9 - 99.0105550-4 TAQUESHI YASSUDA x TAQUESHI
YASSUDA (Adv. SEBASTIAO MARCOS C. DE
SOUSA, ORION FERREIRA DE SOUSA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Nos ter-
mos do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000,
do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC,
determino a intimação do(s) exeqüentes para se

pronunciar(em)  sobre o cumprimento da obrigação por
parte da executada, bem como sobre as informações
por ela prestadas nos autos às fls. 173/190, requeren-
do o que entender de direito, em 15(quinze) dias.
Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual (is)
impugnação(ões) aos documentos e valores apresen-
tados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s) de
prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

10 - 2001.82.01.002923-2 MARIA DE LOURDES PE-
REIRA MATIAS (Adv. FRANCISCO FRANCINALDO
BEZERRA LOPES) x MARIA DE LOURDES PEREI-
RA MATIAS x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. JEOVA VIEIRA CAMPOS, SEM
PROCURADOR) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS. Vistos...1. Converto o julgamento
em diligências. 2. Defiro o pedido retro. 3. Intime-se o
INSS, por intermédio de sua procuradoria em Campi-
na Grande-PB, para que efetue o pagamento integral
do benefício concedido, compreendendo o período de
08.11.2005 a 06.2006, sob pena de incidência e multa
diária, ora arbitrada em R$ 200,00 (duzentos reais), a
contar da data em que se deu a primeira intimação
para cumprimento da obrigação que lhe foi imposta no
feito (fl 232).  4. Tudo isso em cinco dias. 5. Em segui-
da, venham-me os autos conclusos. Int.

11 - 2001.82.01.002923-2 MARIA DE LOURDES PE-
REIRA MATIAS (Adv. FRANCISCO FRANCINALDO
BEZERRA LOPES) x MARIA DE LOURDES PEREI-
RA MATIAS x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. JEOVA VIEIRA CAMPOS, SEM
PROCURADOR) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS. (...)6.Ex positis, JULGO EXTINTA
a presente execução, com base no art. 794, I do Códi-
go de Processo Civil. 7.Custas na forma da lei. 8.De-
corrido o prazo legal sem recurso, ao arquivo, anotan-
do-se o que necessário. Publique-se.  Registre-se.
Intimem-se. (...)

12 - 2002.82.01.000728-9 MANOEL GETULIO DA SIL-
VA E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA
WANDERLEY) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. SALVADOR CONGENTINO NETO).
(...)17.Ex positis, com esteio no art. 269, III, do CPC,
homologo a transação efetuada entre a CEF e o(s)
autor(es) MANOEL GETULIO DA SILVA, JOSÉ ALVES
DE LIMA, LUZINETE MARIA DA SILVA, INALDO ARA-
ÚJO BATISTA, LUIZ JOSÉ DOS SANTOS E JUVINA
OLIVEIRA LUCENA, cuja(s) adesão(ões) foi(ram)
noticiada(s), para que produza seus efeitos legais. 18.
Por fim, JULGO EXTINTA a presente execução, com
base no art. 794, I do Código de Processo Civil, em
relação ao(s) referido(s) autor(es), tendo em vista que
a obrigação foi satisfeita. 19. Em relação ao(s) autor(es)
FRANCISCA MARIA DE SOUSA, ADELIA FARIAS
DINIZ, FRANCISCA LOPES LIMA E MARIA DA CON-
CEIÇÃO ALVES DE SOUZA, por não ter(em) apre-
sentado documento necessário ao cumprimento da
obrigação, resta este prejudicado, podendo ser
viabilizada a execução a qualquer tempo, nos termos
da Súmula n. 150 do STF, enquanto não prescrita a
pretensão. 20.Custas e honorários já definidos na fase
de conhecimento. 21.Decorrido o prazo legal sem re-
curso, dê-se baixa na distribuição dos nomes dos
exeqüentes cuja execução foi extinta nesta oportuni-
dade. 22. Após, aguarde-se por 15 (quinze) dias, a
manifestação do (s) patrono (s) da causa quanto aos
honorários, eventualmente devidos. 23.No silêncio
do(s) interessado(s), ao arquivo, anotando-se o que
necessário.  Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.
(...)

13 - 2002.82.01.000734-4 LINDORMANDO
FERNANDES E OUTROS x LINDORMANDO
FERNANDES E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA
WANDERLEY) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
SEM ADVOGADO). (...)17. Ex positis, com esteio no
art. 269, III, do CPC, homologo a transação efetuada
entre a CEF e o(s) autor(es) LINDORMANDO
FERNANDES, MOACIR FERREIRA DA CRUZ,
IVANILDO FERNANDES, MARIA DOS ANJOS NETA,
FRANCISCO AURELIANO DOS SANTOS, BENEDITA
HENRIQUES DE BRITO SOUSA, RAIMUNDA MAIA
LACERDA, FRANCISCO ASSIS DE SOUSA E MA-
RIA GERALDINA DE LIMA, cuja(s) adesão(ões)
foi(ram) noticiada(s), para que produza seus efeitos
legais. 18.Por fim, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução, com base no art. 794, I do Código de Processo
Civil, em relação ao(s) referido(s) autor(es), tendo em
vista que a obrigação foi satisfeita. 19.Em relação ao(s)
autor(es) ADELGICIO SERAFIM FILHO, por não
ter(em) apresentado documento necessário ao cum-
primento da obrigação, resta este prejudicado, poden-
do ser viabilizada a execução a qualquer tempo, nos
termos da Súmula n. 150 do STF, enquanto não pres-
crita a pretensão. 20. Custas e honorários já definidos
na fase de conhecimento. 21. Decorrido o prazo legal
sem recurso, dê-se baixa na distribuição dos nomes
dos exeqüentes cuja execução foi extinta nesta opor-
tunidade. 22. Após, aguarde-se por 15 (quinze) dias, a
manifestação do (s) patrono (s) da causa quanto aos
honorários, eventualmente devidos. 20.No silêncio
do(s) interessado(s), ao arquivo, anotando-se o que
necessário. Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se. (...)

14 - 2004.82.01.003036-3 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. MANUEL CABRAL DE ANDRADE NETO) x
ALAN TALLES ARAUJO DINIZ x ALAN TALLES ARA-
UJO DINIZ (Adv. SEM ADVOGADO). (...)9.Ante o ex-
posto, JULGO EXTINTO o feito movido por CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF e outro em face do
ALAN TALLES DE ARAÚJO DINIZ, sem resolução de
mérito, por perda superveniente de interesse proces-
sual (art. 462 c/c. 267, VI do Código de Processo Ci-
vil). 10. Sem honorários advocatícios de
sucumbência, eis que inexistiu litígio.11.Custas ex lege.
12. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,
com a devida baixa na distribuição. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se.(...)

15 - 2004.82.02.002984-9 CARLOS ROBERTO DE
SOUSA (Adv. ELAINE MARIA GOMES DE
ABRANTES, KARLIELANDIA ROLIM DE SOUSA,
ROSINEIDE MOREIRA DUARTE) x CARLOS

ROBERTO DE SOUSA x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. (...)Ex positis,
JULGO EXTINTA a presente execução, com base no
art. 794, I, do Código de Processo Civil. 7.Decorrido o
prazo legal sem recurso, ao arquivo, anotando-se o
que necessário. Publique-se.  Registre-se.  Intimem-
se.(...)

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

16 - 2002.82.01.001586-9 PIEDADE VIEIRA DA SIL-
VA (Adv. JEOVA VIEIRA CAMPOS, ANDRE COSTA
BARROS NETO, FRANCISCO FRANCINALDO BE-
ZERRA LOPES) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. GUILHERME ANTONIO
GAIAO).  Tendo em vista o título judicial, abra-se vista
ao INSS para cumprimento da obrigação de fazer, as-
sinalado o prazo de 30 dias para tanto, findo o qual os
autos deverão ser devolvidos já com a prova docu-
mental do cumprimento da obrigação. Em seguida,
intime(m)-se o(a)(s) autor(a)(es) para em 30 dias
requerer(em) o que eventualmente ainda entenda(m)
de direito, arquivando-se os autos logo em seguida,
no caso de inércia. Int..

17 - 2004.82.02.001049-0 MARIA CAMILO TAVARES
(Adv. ESPEDITO VIEIRA DE FIGUEIREDO) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM).         Ten-
do em vista o título judicial, abra-se vista ao INSS para
cumprimento da obrigação de fazer, assinalado o pra-
zo de 30 dias para tanto, findo o qual os autos deverão
ser devolvidos já com a prova documental do cumpri-
mento da obrigação. Em seguida, intime(m)-se o(a)(s)
autor(a)(es) para em 30 dias requerer(em) o que even-
tualmente ainda entenda(m) de direito, arquivando-se
os autos logo em seguida, no caso de inércia. Int..

18 - 2006.82.02.000063-7 JOSÉ ALEXANDRE ALVES
(Adv. JOSE LIRA DE ARAUJO) x FUNDO NACIONAL
DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE
(Adv. SEM ADVOGADO) x MUNICIPIO DE
CARRAPATEIRA (PREFEITURA MUNICIPAL) (Adv.
SEM ADVOGADO). Vistos em inspeção...Cumpra-se
o despacho de fl. 57. DESPACHO(FL.57):(...) Apresen-
tada a contestação com preliminares ou documentos
novos, à impugnação.

19 - 2006.82.02.000404-7 PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA (Adv. BRUNO
ROMERO PEDROSA MONTEIRO) x UNIÃO (Adv.
SEM PROCURADOR). (...)67.Ex positis:.  a) JULGO
EXTINTO o feito tão-somente quanto ao pedido de
adoção do valor mínimo por aluno, calculado nos ter-
mos da Lei n. 9.424/96, devido à nova sistemática le-
gal dada pela MP n. 339/2006, que regulamentou a
EC n. 53/2006, derrogando aquela, sem resolução de
mérito, por perda superveniente de interesse proces-
sual (art. 462 c/c. 267, VI do Código de Processo Ci-
vil); b) JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pelo
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA/PB
em face da UNIÃO FEDERAL para determinar à ré
que, observada a prescrição qüinqüenal, repasse ao
autor as diferenças vencidas decorrentes da
subestimação do valor mínimo nacional, averiguadas
de acordo com os valores previstos no art. 6º da Lei n.
9.424/96, observando-se a razão entre a previsão da
receita total para o Fundo e a matrícula total do ensino
fundamental no ano anterior, acrescida do total esti-
mado de novas matrículas (sem observância de VMAA
em patamar inferior à média nacional obtida através
da razão entre o somatório dos valores destinados aos
diversos fundos estaduais), com o termo final para tais
cominações em 1º de janeiro de 2007, data da vigên-
cia da nova sistemática legal introduzida pela EC n.
53/06 e regulamentada pela MP n. 339/06. 68.Os va-
lores vencidos serão corrigidos de acordo com os índi-
ces previstos no Manual de Procedimentos de Cálcu-
los da Justiça Federal (Resolução nº 242, de 3.7.2001
do Conselho da Justiça Federal) e sobre o qual incidirão
juros moratórios calculados no índice utilizado para
cobrança dos débitos fazendários (art. 406 do novo
Código Civil c.c. parágrafo único do art. 161 do Código
Tributário Nacional), a saber, a Taxa Selic (art. 39, § 4º
da Lei n. 9.250/95). 69.Feito extinto no seu mérito, nos
termos do art. 269, I do Código de Processo Civil. 70.Ar-
cará a ré com honorários sucumbenciais no importe
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dada a natureza da
causa e os termos de sua discussão (art. 20, § 2º do
C.P.C.), bem como com as despesas processuais de-
vidamente comprovadas (art. 20, § 2º do C.P.C.), ex-
cluídas custas (Lei n. 9.289/96). 71. Sentença sujeita
à remessa necessária (inteligência do art. 475, § 2º do
Código de Processo Civil). Publique-se.  Registre-se.
Intime-se.(...)

20 - 2007.82.02.001144-5 FRANCISCO FERREIRA DA
SILVA (Adv. ANTONIO CEZAR LOPES UGULINO) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). (...)28.Por todo o exposto, INDEFIRO a
liminar.29.Emende-se a inicial, incluindo a CAIXA SE-
GUROS /SA no pólo passivo da demanda. 30.Uma vez
emendada a inicial, citem-se a CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL e a CAIXA SEGUROS/SA. 31. A p ó s
as contestações, à réplica.  32. Para sentença após.
Int. (...)

21 - 2007.82.02.002177-3 ESPEDITO ALMEIDA DOS
SANTOS (Adv. JOSUE DINIZ DE ARAUJO JUNIOR)
x UNIAO (POLICIA RODOVIARIA FEDERAL) (Adv.
SEM ADVOGADO). 1.Intime-se o autor para corrigir o
pólo passivo, no prazo de 10 (dez) dias, pois o ente
indicado não possui personalidade jurídica.

22 - 2007.82.02.002177-3 ESPEDITO ALMEIDA DOS
SANTOS (Adv. JOSUE DINIZ DE ARAUJO JUNIOR)
x UNIAO (POLICIA RODOVIARIA FEDERAL) (Adv.
SEM ADVOGADO). (...)21. Ex positis, INDEFIRO a
liminar. 22.À réplica.
23. Para sentença, após. 24. Por fim, intime-se a
UNIÃO para trazer aos autos cópia do procedimento
administrativo, no prazo de 10 (cinco) dias. Int..(...)

23 - 2007.82.02.003174-2 MUNICÍPIO DE
CARRAPATEIRA - PB (Adv. GEORGE S. RAMALHO
JUNIOR, RODOLFO GAUDENCIO BEZERRA,

NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL FRANCISCO
GLAUBER PESSOA ALVES

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 00.0028365-7 FRANCISCO MANOEL E OUTROS
(Adv. EVANDRO ELVIDIO DE SOUSA) x FRANCIS-
CO MANOEL E OUTROS x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
(...)6.Ex positis, JULGO EXTINTA a presente execu-
ção, com base no art. 794, I do Código de Processo
Civil. 7.Decorrido o prazo legal sem recurso, ao arqui-
vo, anotando-se o que necessário. Publique-se.  Re-
gistre-se.  Intimem-se. (...)

2 - 00.0029836-0 MARIA DE LOURDES SOUZA E
OUTROS x MARIA DE LOURDES SOUSA E OUTROS
(Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR). (...)17. Ex positis, com esteio no art. 269,
III, do CPC, homologo a transação efetuada entre a
CEF e o(s) autor(es) FRANCISCO DE ASSIS
BERNARDO, MANOEL NETO DA SILVA, BERONICIO
HIPOLITO DO NASCIMENTO, OSVALDO
FERNANDES, FRANCISCO NETO DE SOUSA
LACERDA E JOSÉ DA SILVA NETO, cuja(s)
adesão(ões) foi(ram) noticiada(s), para que produza
seus efeitos legais. 18. Por fim, JULGO EXTINTA
a presente execução, com base no art. 794, I do Códi-
go de Processo Civil, em relação ao(s) referido(s)
autor(es), tendo em vista que a obrigação foi satisfei-
ta. 19. Em relação ao(s) autor(es) MARIA DE
LOURDES SOUSA, DAMIANA SOARES DE LIMA,
JOÃO CAVALCANTE DA SILVA, MARIA DO SOCOR-
RO SILVA, ANTONIO SALES DA SILVA, MARGARI-
DA DOS SANTOS BATISTA, NOÉ AURINO DE
SOUSA, EUGÊNIA CLEMENTE DA SILVA E
ESMERINDA BANDEIRA, por não ter(em) apresenta-
do documento necessário ao cumprimento da obriga-
ção, resta este prejudicado, podendo ser viabilizada a
execução a qualquer tempo, nos termos da Súmula n.
150 do STF, enquanto não prescrita a pretensão.
20.Custas e honorários já definidos na fase de conhe-
cimento. 21.Decorrido o prazo legal sem recurso, dê-
se baixa na distribuição dos nomes dos exeqüentes
cuja execução foi extinta nesta oportunidade. 22.
Após, aguarde-se por 15 (quinze) dias, a manifesta-
ção do (s) patrono (s) da causa quanto aos honorários,
eventualmente devidos. 23. No silêncio do(s)
interessado(s), ao arquivo, anotando-se o que neces-
sário. Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.(...)

3 - 00.0030900-1 TEREZINHA MARIA DE JESUS E
OUTROS (Adv. MARIA DE LOURDES P. DE OLIVEI-
RA) x TEREZINHA MARIA DE JESUS E OUTROS x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. 19. Ex positis, com
esteio no art. 269, III, do CPC, homologo a transação
efetuada entre a CEF e o(s) autor(es) TEREZINHA
MARIA DE JESUS, EDMUNDO MARTINS ALVES,
ANTONIO NOBREGA ALVES, RAIMUNDO JOÃO
LOPES, MARIA DE FÁTIMA COELHO DA COSTA,
FRANCISCO CORNÉLIO DA SILVA, ANTONIO
FRANCISCO GOMES, DINARTE FAUSTINO
GALVÃO, FRANCISCO LEITE DA CRUZ, MARIA
ILANA PEREIRA VALE E RAIMUNDO DUARTE,
cuja(s) adesão(ões) foi(ram) noticiada(s), para que
produza seus efeitos legais. 20.Por fim, JULGO EX-
TINTA a presente execução, com base no art. 794, I
do Código de Processo Civil, em relação aos autores
citados acima, tendo em vista que a obrigação foi
satisfeita. 21. Em relação ao(s) autor(es) FRANCIS-
CO PEREIRA DA SILVA, JOSÉ ANGELO DE LIMA,
FRANCISCO WILSON SILVA, ROSA DE LOURDES
DO CARMO DE ARAÚJO, FRANCISCO GABRIEL
BRAGA, JOANA MATIAS BRAGA, MARIA DE FÁTI-
MA VIEIRA LINS, FRANCISCA DE SOUSA LEITE,
MARIA ALVES FLORÊNCIO, AURITA JOSEFA VALE
E MARIA DAS DORES DE SOUSA, por não ter(em)
apresentado documento necessário ao cumprimento
da obrigação, resta este prejudicado, podendo ser
viabilizada a execução a qualquer tempo, nos termos
da Súmula n. 150 do STF, enquanto não prescrita a
pretensão. 22.Custas e honorários já definidos na fase
de conhecimento. 23.Nos termos do art.475-J do
C.P.C, intime-se a C.E.F para cumprir a obrigação de
fazer quanto aos honorários advocatícios, conforme
pedido de fls. 281. 24.No silêncio do(s) interessado(s),
ao arquivo, anotando-se o que necessário. Publique-
se.  Registre-se.  Intimem-se.

4 - 00.0032326-8 LUIS CARLOS ALVES FORMIGA E
OUTROS (Adv. ALBERG BANDEIRA DE OLIVEIRA)
x LUIS CARLOS ALVES FORMIGA E OUTROS x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. (...)17. E x
positis, com esteio no art. 269, III, do CPC, homologo
a transação efetuada entre a CEF e o(s) autor(es) LUIS
CARLOS ALVES FORMIGA, JOÃO BATISTA TRI-
GUEIRO DANTAS, IRANILDO PEREIRA DA SILVA,
FRANCISCO DAS CHAGAS CLEMENTE DANTAS,
SEVERINO VITAL CAVALCANTE DA COSTA,
ADONIAS MACENA DOS SANTOS, FRANCISCO
JOSÉ DA SILVA, LUIS LOURENÇO DOS SANTOS,
FRANCISCO AGRIPINO FILHO, JOABE NOBRE
SOARES, JOSÉ ALVES DE LIMA, ROMUALDO RI-
BEIRO DE SOUSA, MANOEL MARTINS FERREIRA,
JOÃO FIRMINO PEREIRA FILHO E DILVAN
FERREIRA NOBRE, cuja(s) adesão(ões) foi(ram)
noticiada(s), para que produza seus efeitos legais.
18.Por fim, JULGO EXTINTA a presente execução, com
base no art. 794, I do Código de Processo Civil, em
relação ao(s) referido(s) autor(es), tendo em vista que
a obrigação foi satisfeita. 19.Em relação ao(s) autor(es)
FRANCISCO FERNANDES DE OLIVEIRA E MARCAL
PEREIRA DE MEDEIROS SANTANA, por não ter(em)
apresentado documento necessário ao cumprimento
da obrigação, resta este prejudicado, podendo ser
viabilizada a execução a qualquer tempo, nos termos
da Súmula n. 150 do STF, enquanto não prescrita a
pretensão. 20. Custas e honorários já definidos na fase
de conhecimento.21.Decorrido o prazo legal sem re-
curso, dê-se baixa na distribuição dos nomes dos
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000463-0/2007
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 05/11/2007
PROCESSO 2001.82.01.000836-8
APENSOSProcesso Apenso: 2001.82.01.000830-7,
Processo Vinculado: 2001.82.01.000821-6
CLASSE99 DESCRIÇÃO DA
AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: CONSTRUTORA TAVARES LTDA e
outro

CITAÇÃO DECREONALDO TAVARES DE BRITO
CPF: 160.263.064-04
NATUREZA DA DÍVIDAImposto
CDA42200058580
Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 1.089.617,38 (Hum milhão, oitenta e nove
mil reais, seiscentos e dezessete reais e trinta e oito
centavos), com juros, correção e encargos legais ou
garantir a execução acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000369-5/2007
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 24/09/2007
PROCESSO 2006.82.01.002076-7 APENSOS
CLASSE99 DESCRIÇÃO DA
AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: FRANCISCO DE ASSIS ELEUTERIO e outro
CITAÇÃO DESr. Francisco de Assis Eleutério  CPF/
CNPJ: 131969364-49
NATUREZA DA DÍVIDASimples/Tributário
CDA4260600130272
Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívida
de R$ 15.149,04 (quinze mil, cento e quarenta e nove
reais e quatro centavos), com juros, correção e encar-
gos legais ou garantir a execução acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000372-7/2007
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 25/09/2007
PROCESSO 2007.82.01.000374-9 APENSOS
CLASSE99 DESCRIÇÃO DA
AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: SOFIA MODAS LTDA
CITAÇÃO DESOFIA MODAS LTDA  CNPJ:
03.299.753/0001-38
NATUREZA DA DÍVIDAIMPOSTO
CDA4220500068584, 4220600161470,
4260300440721, 4260500105136, 4260600748080,
4260600748160, 4270600093978
Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 49.143,00 (Quarenta e nove mil, cento e qua-
renta e três reais), com juros, correção e encargos le-
gais ou garantir a execução acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000374-6/2007
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 25/09/2007
PROCESSO 00.0023785-0APENSOS99.0102789-6;
00.0011865-6; 00.0011948-2; 00.0012493-1;
00.21734-4; 00.21794-8; 00.0021802-2; 00.0021803-
0; 00.0021804-9; 00.0022781-1; 00.0022782-0;
99.0102845-0 e 99.0103355-1
CLASSE99 DESCRIÇÃO DA
AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: INARTEL INDUSTRIA DE ARTEFATOS
ELETRICOS LTDA
INTIMAÇÃO DEINARTEL INDUSTRIA DE ARTEFA-
TOS ELETRICOS LTDA, em seu representante le-
gal (CNPJ:08.853.699/0001-44)
CDA4259518906, 42599024202, 055021,
4259600055021, 4229900045690, 4269900109019,
4279100005208, 4259600055102, 4259500044222,
4238230011539, 4228330014492, 4269100007262,
4259600026005, 4239100001440
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte: “  Vistos, etc.   De acordo
com o art. 114, inc. VII, da Emenda Constitucional nº
45/04, compete à Justiça do Trabalho processar e jul-
gar “ações relativas às penalidades administrativas
impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscali-
zação das relações de trabalho”. O caso concreto se
enquadra em tal contexto, havendo, pois,  de obede-
cer -se ao comando constitucional citado.  Por  outro
lado,  determina o art. 87 do CPC: “Art. 87.  Determi-
na-se a competência no momento em que a ação é
proposta. São irrelevantes as modificações do esta-
do de fato ou de direito ocorridas posteriormente, sal-
vo quando suprimirem o órgão judiciário ou altera-
rem a competência em razão da matéria ou da hierar-
quia.”   Desse modo, a declaração de incompetência
deste Juízo para processar e julgar o presente feito é
medida que se impõe para determinar a remessa dos
autos  ao Juízo Trabalhista, com as cautelas de esti-
lo. Intimem-se.   Decorrido o prazo recursal, dê-se
baixa na Distribuição”.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000377-0/2007
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 26/09/2007
PROCESSO 00.0021803-0APENSOS00.0023785-0;
99.0102789-6; 00.0011865-6; 00.0011948-2;
00.0012493-1; 00.21734-4; 00.21794-8; 00.0021802-
2; 00.0022782-0; 00.0021804-9; 00.0022781-1;
99.0102845-0 e 99.0103355-1.
CLASSE99 DESCRIÇÃO DA
AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: INARTEL INDUSTRIA DE ARTEFATOS
ELETRICOS LTDA
INTIMAÇÃO DEINARTEL INDUSTRIA DE ARTEFA-
TOS ELÉTRICOS LTDA, em seu representante le-
gal (CNPJ: 08.853.699/0001-44)
CDA4259518906, 42599024202, 055021,
4259600055021, 4229900045690, 4269900109019,
4279100005208, 4259600055102, 4259500044222,
4238230011539, 4228330014492, 4269100007262,
4259600026005, 4239100001440.
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte: “Vistos, etc.  De acordo
com o art. 114, inc. VII, da Emenda Constitucional nº
45/04, compete à Justiça do Trabalho processar e jul-
gar “ações relativas às penalidades administrativas
impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscali-
zação das relações de trabalho”. O caso concreto se
enquadra em tal contexto, havendo, pois,  de obede-
cer -se ao comando constitucional citado. Por  outro
lado,  determina o art. 87 do CPC: “Art. 87.  Determi-
na-se a competência no momento em que a ação é
proposta. São irrelevantes as modificações do esta-
do de fato ou de direito ocorridas posteriormente, sal-
vo quando suprimirem o órgão judiciário ou altera-
rem a competência em razão da matéria ou da hierar-
quia.”  Desse modo, a declaração de incompetência
deste Juízo para processar e julgar o presente feito é
medida que se impõe para determinar a remessa dos
autos  ao Juízo Trabalhista, com as cautelas de esti-
lo. Intimem-se.   Decorrido o prazo recursal, dê-se
baixa na Distribuição”.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000433-0/2007
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 04/10/2007
PROCESSO 2007.82.01.001324-0 APENSOS
CLASSE99 DESCRIÇÃO DA
AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: AFONSO CAVALCANTE
CITAÇÃO DEAFONSO CAVALCANTE  CPF:
053.762.104-05
NATUREZA DA DÍVIDAImposto
CDA4210700185609
Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 17.321,06 (dezessete mil, trezentos e vinte e
um reais e seis centavos), com juros, correção e en-
cargos legais ou garantir a execução acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000460-7/2007
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 29/10/2007
PROCESSO 2000.82.01.005433-7 APENSOS
CLASSE99 DESCRIÇÃO DA
AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: ARPEL CONTATO
REPRESENTACOES COMERCIO E SERVICOS
LTDA e outro
CITAÇÃO DEARPEL CONTATO REPRESENTA-
ÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ:
41.133.984/0001-66, em seu representante legal, Sr.
MÁRCIO MEDEIROS CAVALCANTI
NATUREZA DA DÍVIDACOFINS/TRIBUTÁRIO
CDA42699620732
Citação para, no prazo de 05 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 15.113,90 (Quinze mil, cento e treze reais e
noventa centavos), com juros, correção e encargos
legais ou garantir a execução acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000461-1/2007
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 30/10/2007
PROCESSO 2005.82.01.001584-6 APENSOS

CLASSE99 DESCRIÇÃO DA
AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: A C N COM E REPRESENTACOES
DE CEREAIS LTDA e outros
CITAÇÃO DESRª FRANCINEIDE ALVES DOS SAN-
TOS, na qualidade de co-responsável pelo débito
executado.
NATUREZA DA DÍVIDAIMPOSTO
CDA4220400079320, 4260400354401,
4260400354592, 4260400354673, 4270400045279
Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 880.574,19 (Oitocentos e oitenta mil, quinhen-
tos e setenta e quatro reais e dezenove centavos) ,
com juros, correção e encargos legais ou garantir a
execução acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000462-6/2007
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 30/10/2007
PROCESSO 2007.82.01.001245-3 APENSOS
CLASSE99 DESCRIÇÃO DA
AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: ATACADO DE ESTIVAS FORTE LTDA
CITAÇÃO DEATACADO DE ESTIVAS FORTE LTDA,
em seu representante legal - CNPJ: 01.738.248/
0001-17
NATUREZA DA DÍVIDAIRPJ
CDA42 2 06 001577-91, 42 6 06 003896-83, 42 6 06
007413-10, 42 6 06 009516-32, 42 7 06 001582-63
Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 426.787,44 (Quatrocentos e vinte e seis mil,
setecentos e oitenta e sete reais e quarenta e quatro
centavos), com juros, correção e encargos legais ou
garantir a execução acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000409-6/2007
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 28/09/2007
PROCESSO 2003.82.01.000352-5
APENSOS2003.82.01.00357-4, 2003.82.01.000303-3
CLASSE99 DESCRIÇÃO DA
AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: COLEGIO PHD DE CAMPINA GRAN-
DE LTDA e outro
CITAÇÃO DEJORGE LUIS DE SALES NEGRI - CPF:
518.977.764-20, na qualidade de co-responsável
pelo débito executado
NATUREZA DA DÍVIDASIMPLES/TRIBUTÁRIO
CDA42602002868-60, 42202001101-27,
42602002870-85
Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 40.541,19 (Quarenta mil, quinhentos e qua-
renta e um reais e dezenove centavos), com juros,
correção e encargos legais ou garantir a execução
acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000432-5/2007
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 04/10/2007

PROCESSO 00.0023624-1APENSOS
CLASSE99 DESCRIÇÃO DA
AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: INSTITUTO NORDESTE LTDA e outro
INTIMAÇÃO DEINSTITUTO NORDESTE LTDA, em
seu representante legal, (CNPJ: 09.289.646/0001-05).
CDA029990
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte: “ Isso posto , quanto ao
crédito cobrado no presente feito, reconheço de ofício
a prescrição intercorrente, julgando o processo, com
resolução de mérito, com fulcro no art. 174 do Código
Tributário Nacional e com base nos arts. 219, §5º e
269, IV, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários.  P. R. I.
Transitada em julgado, certifique-se, dê-se baixa e ar-
quivem-se os autos com as cautelas legais”.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

ANDRE ARAUJO CAVALCANTI) x UNIÃO (Adv. SEM
PROCURADOR). (...) Ante o exposto, INDEFIRO o
pedido de antecipação de tutela. Cite a União. Vindo a
contestação com preliminares ou réplica, encaminhem-
se os autos à réplica. Após venham os autos conclusos
para sentença.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

24 - 2006.82.02.000552-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA) x JOAO MACIEL FILHO (Adv. JOSE
CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA DA
SILVA). (...)III – Dispositivo. 8.Ex positis, DECRETO a
nulidade do processo de embargos e, também, da exe-
cução, envolvendo as partes antes epigrafadas (art.
13, inc. I do C.P.C. c.c. 267, IV do C.P.C.).9.Arcará a
parte ré com honorários advocatícios de sucumbência
que fixo em R$ 500,00, dada a singeleza da causa e a
dignidade da advocacia (art. 20, § 4º. do C.P.C.), a
serem devidamente atualizados, bem como com as
custas (art. 20, § 2º do C.P.C.), ficando o pagamento
condicionado aos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.
10. Oficie-se ao Juízo das Sucessões do local do
óbito da parte credora para conhecimento da existên-
cia de crédito nestes autos, bem como para as provi-
dências cabíveis, se assim entender o caso (art. 989
do C.P.C.). 11.Com o cumprimento da diligência ante-
rior e o trânsito em julgado, ao arquivo com estes em-
bargos e com a execução. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se.(...)

25 - 2006.82.02.000724-3 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JULIANA ALVES DE
ARAUJO) x ANTONIA FELISMINA DA SILVA E OU-
TROS (Adv. HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO).Diante
da impugnação dos embargos de fls. 652-653, reme-
tam-se os autos à Contadoria Judicial para re-ratifica-
ção dos cálculos. Após, intimem-se as partes para se
pronunciarem a respeito, em 10(dez) dias.
Int...

Total Intimação : 25
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ALBERG BANDEIRA DE OLIVEIRA-4,6
ANDRE ARAUJO CAVALCANTI-23
ANDRE COSTA BARROS NETO-16
ANTONIO CEZAR LOPES UGULINO-20
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO-19
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-17
ELAINE MARIA GOMES DE ABRANTES-15
ELCENHO ENGEL LEITE DE SOUZA-5
ESPEDITO VIEIRA DE FIGUEIREDO-17
EVANDRO ELVIDIO DE SOUSA-1
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-1,3
FRANCISCO FRANCINALDO BEZERRA LOPES-
10,11,16
GEORGE S. RAMALHO JUNIOR-23
GUILHERME ANTONIO GAIAO-16
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO-25
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-15
JEOVA VIEIRA CAMPOS-10,11,16
JOAO FELICIANO PESSOA-24
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-24
JOSE LIRA DE ARAUJO-8,18
JOSUE DINIZ DE ARAUJO JUNIOR-21,22
JULIANA ALVES DE ARAUJO-25
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-24
KARLIELANDIA ROLIM DE SOUSA-15
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-2,4,5
MANUEL CABRAL DE ANDRADE NETO-14
MARCIO BIZERRA WANDERLEY-2,12,13
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-6,7,8
MARIA DE LOURDES P. DE OLIVEIRA-3
ORION FERREIRA DE SOUSA-9
RAIMUNDO ANTUNES BATISTA-7
RODOLFO GAUDENCIO BEZERRA-23
ROSINEIDE MOREIRA DUARTE-15
SALVADOR CONGENTINO NETO-12
SEBASTIAO MARCOS C. DE SOUSA-9
SEM ADVOGADO-9,13,14,18,20,21,22
SEM PROCURADOR-10,11,19,23

FRANCISCO ADEILTON DE ARAUJO RODRIGUES
Diretor da Secretaria 8ª Vara Federal


